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RESUMO 
A questão energética assumiu posição importante no cenário ambiental global com 
relação à geração de energia elétrica, visto que muitos são os 
problemasrelacionados às suas formas de geração e obtenção, tornando-se um 
problema em todo o mundo, devido à necessidade de atender a demanda 
populacional, pois este é um requisito básico na sociedade globalizada. Um futuro 
energético com uso intensivo de combustíveis fósseis apresenta uma série de 
problemas para o mundo, tais como:desequilíbrios ambientais, poluição atmosférica, 
aquecimento global, dentre outros. No Brasil, a energia eólica ainda carece de 
grandes investimentos para a sua expansão, sendo uma das fontes mais 
promissoras e ambientalmente sustentáveis.A paisagem do campo tem sido 
modificada, extensas áreas agrícolas estão sendo substituídas por atividades não 
agrícolas, quetem levado a significativasmudanças, em razão, por exemplo, da 
instalação degrandes complexos eólicos. Contudo os impactos na geração e 
utilizaçãodessa fonte de energia são tanto positivos, quanto negativos. O município 
de Marcolândia localizado no Nordeste brasileiro destaca-se nesta nova conjuntura 
de energia limpa, devido ao expressivo quantitativo de empreendimentos eólicos 
instalados nos ‘’novos’’ territórios eólicos. Dessa forma, a pesquisa, buscou 
investigar os impactos da implantação de um parque eólico, tendo como exemplo o 
município de Marcolândia-PI, inserido no Complexo Eólico Chapada do Piauí, 
discutindo as transformações locais, principalmente, no meio físico (paisagem) e 
social.Este trabalho é de cunho descritivo, com levantamento bibliográfico e 
realizado por meio de estudo de caso. A pesquisa revelou que os impactos mais 
significativos no meio físico estãorelacionadosà colisão da fauna,principalmente 
animais que colidem com as hélices dos aerogeradores,causando essencialmente a 
mortalidade de morcegos. O impacto socioambiental possui relação direta com o 
arrendamento dos terrenos para a implantação dos parques eólicos, uma vez que 
aumentou o poder de compra da população, e gerou oportunidades de empregopara 
a população local, principalmente na fase inicial do empreendimento, devido à baixa 
qualificação da mão de obra da região.   
Palavras-chave:Energia eólica. Territórios eólicos. Impactos Socioambientais. 
 
 
 
ABSTRACT 
The energetic issue is getting a high relevant in the global discussion in relation to 
beget electric energy, specially because the historic process of electric production 
has a lot of problem in the way to generation and obtainment, becoming a question 
worldwide, because the needs of continuously increase of global demand, having as 
a reason the growing of population and the economy in the globalization society. The 
energetic future with the persistence of the fossil fuel shows a bunch of the problem 
for the global society, such as: environmental inequality, air pollution, global warming, 
among others. In Brazil, the wind energy has huge space to grow, but still need of 
investment to take off; this sector of economy is one of the most promising and 
environmentally sustainable sources. The countryside is increasingly being replaced 
by non-agricultural activities, which has caused significant changes in its landscape, 
for example, due to the installation of large wind farms, but the impacts on the 
generation and use of this energy source are both positive and negative. The 
municipality of Marcolândia, located in the Brazilian Northeast, stands out in this new 
environment of clean energy, due to the significant amount of wind farms installed in 
the "new" wind farms. To do so, the present research sought to investigate the 
impacts of the implementation of a wind farm, taking as an example the municipality 
of Marcolândia-PI, inserted in the Chapada do Piauí Wind Complex, discussing local 
transformations, mainly in the physical environment (landscape) and Social. This 
work is descriptive, with a bibliographical survey and carried out by means of a case 
study. The research revealed that the most significant impacts on the physical 
environment are related to fauna collision, mainly animals that fly with wind turbine 
propellers, causing the mortality of bats. The socio-environmental impact has a direct 
relationship with the leasing of land for the implementation of wind farms, the 
increase of the purchasing power of the population, as well as the generation of jobs 
for the local labor only in the initial phase of the enterprise, due to its low 
qualification. 
Keywords: Wind energy. Incentives. Wind farms. Social andenvironmentalimpacts. 
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INTRODUÇÃO 
Duranteo período da graduação1(2010–2016),me aproximei de pesquisadores 
que se interessavam em estudar os parques eólicos localizados no sudeste 
piauiense, as condições de vida e de trabalho dos moradores e as transformações 
nesse espaçodecorrentes da instalação desses empreendimentos.  
Estas mudanças foram provocadas principalmente pela inserção desses 
novos objetos técnicos na paisagem. Desse modo, nos trabalhos de campo1e em 
artigos, comecei a compreender de que forma àqueles moradores estavam sendo 
impactados com a expansão dos parques eólicos na área estudada.  
Foi à expansão da energia eólica no Estado do Piauí e os debates sobre essa 
fonte renovável que me motivou a estudar sobre a temática, e ingressar no 
Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal do Espírito 
Santo (UFES), em 2017, com um propósito voltado a entender sobre os impactos 
oriundos da produção de energia eólica emuma das comunidades rurais do interior 
do Piauí. Vale mencionar, que ainda, são carentes os estudos geográficos 
piauienses que busquem entender a relação entre o crescimento da produção de 
energia eólica e suas consequências sobre as comunidades atingidas com 
instalação dos complexos eólicos.  
Para efeito de análise desta pesquisa, tomou-se como ponto de partida a 
expansão dos parques eólicos por todo o município de Marcolândia. Entretanto, 
tornava-seinviável fazer um aprofundamento mais detalhado, levando em 
consideração,as transformações do espaço em todo o município. Deste modo, 
escolheu-se entender a questão a partir de uma comunidade em particular, a saber, 
Serra do Cícero Mundinho. 
Neste sentido, a proposta de pesquisa partiu da escala local, isto é, da 
comunidade estudada, para então entender como a questão energética modificou 
seus territórios. Assim, a primeira seção desta pesquisa dedicou-se a refletir sobre a 
questão eólica no contexto mundial e as políticas de incentivo à produção dessa 
fonte, bem como a expansão da energia eólica no Nordeste brasileiro. Outra 
                                            
1Visitei no período da graduação duas das três comunidades que foram impactadas com a chegada 
dos parques eólicos no Piauí, como por exemplo: Comunidade Cícero Mundinho e Cabeça da 
Ladeira. 
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preocupação nesta seção foi em esclarecer conceitos caros à pesquisageográfica 
como território e espaço. 
A segunda seção, por sua vez, traz a metodologia do trabalho, sendo 
subdividida em três etapas. Por conseguinte, a terceira seção, traz a caracterização 
da área de estudo e informações referentes ao processo de licenciamento do 
empreendimento localizado em Marcolândia,além dos impactos socioambientais 
gerados a partir de sua instalação. Neste enfoque e com base nas considerações 
expostas, o objetivo geral é verificar como se deu o processo de evolução da 
energia eólica no Piauí, analisando os impactos socioambientais gerados com a 
implantação dos parques eólicos no município de Marcolândia, Estado do Piauí.  
De acordo com o objetivo geral, foram formulados os seguintes objetivos 
específicos:  
a)Identificar os principais desafios para o avanço da energia eólica no Piauí, 
considerando o recorte de 2015 a 2018;  
b)Analisar as principais políticas públicas direcionadas a geração e uso da 
energia eólica no Brasil; 
c) Verificar os impactos socioambientais em torno da energia eólica no 
município de Marcolândia- PI.  
A justificativa para a análise do tema de pesquisa pauta-se, principalmente, 
pela iniciativa de investigar a questão da geração de energias renováveis, com 
enfoque na energia eólica, em virtude de ser uma temática atual relacionada às 
mudanças climáticas e ao desenvolvimento sustentável, visto que, a qualidade 
ambiental e as preocupações com o futuro da humanidade estão inseridas nas 
concepções sobre desenvolvimento sustentável e sustentabilidade.   
Nesse contexto, a problemática do presente estudo gira em torno da questão 
ambiental por meio da geração de energias renováveis. É notável que a geração de 
energia eólica deva está inserida na matriz energética nacional, pois é uma fonte 
limpa, que não emite gases poluentes na atmosfera, uma vez que os recursos 
naturais utilizados para a geração desse tipo de energia se renovam com o tempo, 
podendo ser utilizada, portanto, pelas gerações futuras. 
Não obstante, há a necessidade de mencionar o cenário desta temática ao 
nível mundial, nacional, regionale, consequentemente, no Estado em análise.A 
região Nordeste como se sabe, apresenta índices significativos na velocidade e 
direção dos ventos, em virtude dessas características, na região se encontra 
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empreendimentos eólicos nos estados do Rio Grande do Norte, Ceará, Bahia, Piauí, 
Paraíba e Sergipe, com grande capacidade instalada, principalmente, em áreas que 
carecem de desenvolvimento econômico.  
A produção de energia eólica pode configurar como um fator potencializador 
do desenvolvimento econômico e social de uma região, pois está relacionada à 
oferta de serviços essenciais (saúde, educação e atividades culturais). Alguns dos 
impactos sociais mais visíveis, sendo exemplificados,pela geração de empregos 
para a população residente no local, e também osbenefíciosadquiridos pelos 
proprietários das terras onde está inserido o parque eólico. 
No Brasil, os estudos acerca da formação desses ‘’novos’’ territórios eólicos, 
ainda são inexpressivos. Deste modo, a escolha desta temática parte da carência de 
estudos geográficos sobre a formação dos “novos” territórios criados pelos parques 
eólicos dando ênfase no Estado do Piauí, com ênfase nas suas relações, impactos, 
dentre outras abordagens.  
O Nordeste brasileiro é formado por quatro grandes conjuntos naturais: a 
Zona da Mata, o Agreste, o Sertão e o Meio Norte. O Sertão,conhecido também 
como Semiárido, está recoberto grande parte pela caatinga, cobertura adaptada às 
condições de pluviosidade rara. Conforme Traldi (2018) o Semiárido brasileiro tem 
sido associado à ideia de progresso em oposição à ideia de atraso,a partir da 
chegada de empreendimentos eólicos na região. 
O autor enfatiza que a chegada dos parques eólicos no Semiárido nordestino 
deve contribuir para o desenvolvimento econômico em nível local e regional. 
Localmente,suas maiores contribuições seriam a geração de empregos, e o aumento 
na arrecadação de impostos que, em tese, poderia se converter em melhorias para a 
população, como a construção de escolas,postos de saúde, entre outras 
oportunidades (TRALDI, 2018). 
A região Nordeste é favorecida pelas correntes eólicas, encontrando-se em 
baixas altitudes na Zona de Convergência Intertropical, recebe influência dos ventos 
alísios de leste e brisas terrestres e marinhas, com ventos que vêm do hemisfério 
norte, com expressivo potencial, principalmente em áreas próximas ao litoral e 
regiões mais elevadas, como na borda oeste da Chapada do Araripe 
(GEOCONSULT, 2013). 
O município de Marcolândia Estado do Piauí localiza-se no sudeste do Estado 
e no Nordeste do país.É constituído pelo Distrito Sede e suas localidades, as quais 
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são: Serra do Cícero Mundinho, Serra do Sebastião Silvestre e Cabeça da Ladeira. 
O município piauiense possuiárea territorial de 143,9km (14.390 hectares) e 
densidade demográfica de 54,30 hab./km². 
No caso do Parque Eólico Ventos de Santa Joana, localizado na Comunidade 
Serra do Cícero Mundinho, os impactos de maior magnitude acometeram o 
meiofísico (natural), destacando-se o risco de colisão da fauna com as hélices dos 
aerogeradores,tendo como caso recorrente a morte de morcegos. 
Neste sentido, o trabalho procura analisar os reflexos da geração de energia 
renovável com destaque para a eólica, tendo como recorte espacial o município de 
Marcolândia2,pertencente ao Estado do Piauí.O município piauiense em questão 
possui expressiva e relevante participação na produção de energia eólica,como 
pode ser visualizada na Figura 1,onde demonstra a distribuição dos parques eólicos 
em Marcolândia e em municípios vizinhos que compõe juntos os Complexos Eólicos 
Chapada do Piauí I e II,a saber,o município de Simões,Padre Marcos e Caldeirão 
Grande.  
 
                                            
2O município de Marcolândia destaca-se entre os demais municípios piauienses por possuir 
atualmente 15 parques eólicos.  
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Figura 1 - Mapa da localização dos aerogeradores em Marcolândia/PI e áreas adjacentes.  
 
Fonte: IBGE (2010); ANEEL (2018). Organizado pela autora (2018). 
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1. A QUESTÃO EÓLICA NO MUNDO 
O objetivo principal deste item é apresentar a temática da energia eólica no 
contexto mundial, com sustentação em informações do setor. Deste modo, 
apresenta-se primeiramente um panorama a respeito dos países líderes no mercado 
internacional de energia eólica (Estados Unidos, Alemanha, Índia, Espanha, Reino 
Unido, França, Canadá, Brasil e Itália), apontando as políticas públicas de incentivo 
às fontes renováveis e as principais barreiras para o seu desenvolvimento, bem 
como a política do clima e a questão da sustentabilidade e desenvolvimento 
sustentável.  
Evidencia-se em nível mundial um aumento relevante da participação da 
energia eólica na matriz elétrica de diversos países, ao longo dos últimos anos. 
Deste modo, há motivações diversas referentes ao desenvolvimento dessa fonte, 
onde a mesma ocupa uma posição de destaque no cenário mundial de energia 
limpa. 
A fim de possibilitar um estilo de vida baseado no fazer industrial, os seres 
humanos vêm utilizando fontes de energias derivadas, essencialmente, do petróleo, 
carvão mineral e gás natural, causando assim,sérios problemas ambientais. Esta 
forma de gerar energia por meio de combustíveis fósseis acumula resíduos na 
atmosfera terrestre, afetando negativamente o clima do planeta e a funcionalidade 
dos seus ecossistemas (GOLDEMBERG, 2012). 
No que se refere ao aumento da demanda por energia elétrica, Santos (2017) 
evidencia que a mesma obteve maior impulso a partir dos anos 1970, e isso levou 
diversos países a buscarem novas tecnologias para a geração de energia elétrica. 
Essa procura foi motivada principalmente por questões ambientais (matriz elétrica 
mais “limpa”), questões econômicas (redução de custos) e sociais (segurança 
energética). Neste contexto, novas fontes de energia passaram a ser introduzidas na 
matriz elétrica mundial, dentre elas a energia eólica. 
Neste sentido, Lopez (2012) pontua que através das fontes de energia há a 
possibilidade de se obter condições necessárias para o desenvolvimento de diversas 
atividades cotidianas. Portanto,é fundamental o desenvolvimento de energias mais 
limpas, e para isso é importante uma maior eficiência energética, visando à 
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reduçãodo consumo de energia e, ao mesmo tempo, intensificando o uso de 
energias renováveis. 
No que se refere à origem e desenvolvimento da energia eólica, que tem 
como matriz/combustível o vento, Lopez (2012), enfatiza que os moinhos movidos 
por vento têm origem remota e incerta, remontando ao século XII na Pérsia, já eram 
utilizados para moer grãos. De acordo com, Melo (2012), as primeiras tentativas de 
geração de energia eólica surgiram no final do século XIX, mas somente um século 
depois, com a crise internacional do petróleo (década de 1970), é que houve 
interesse e investimentos suficientes para viabilizar o desenvolvimento e aplicação 
de equipamentos em escala comercial. 
Vale ressaltar que a energia eólica é destaque no setor elétrico, sendo 
produzida através da força dos ventos que transforma a energia cinética em energia 
elétrica, formada a partir das massas de ar em movimento por meio de 
aerogeradores, em que a força do vento é captada por hélices que são ligadas a 
uma turbina. 
Em relação aos parques eólicos, estes podem ser localizados em terra 
(onshore) ou no mar (offshore), apresentando características e potenciais distintos. 
Esta fonte contribui de forma grandiosa para o desenvolvimento do país e tem como 
uma das suas principais vantagens, servir como complementoa fonte hídrica. 
Conforme, a Agência Internacional de Energia (EIA), os países com economia 
emergente ou em desenvolvimento expandiram o uso das energias renováveis, onde 
se destaca China eaÁfrica Subsaariana, a agência afirma também, que em muitas 
partes do mundo o custo com energias renováveis está em fase de decréscimo, 
como por exemplo, no Brasil, Índia, África do Sul e EUA, sendo este um fator 
relevante para o avanço econômico dessas regiões. 
Ao considerar que o consumo de energia nos países industrializados é muito 
elevado, devido aos atuais padrões de consumo, diferente dos países em 
desenvolvimento, em que as necessidades tendem a aumentar, constata-se que há 
um avanço na utilização de fontes de energia limpa em suas matrizes energéticas. 
Nessa perspectiva, Melo (2012, p. 22)menciona que: 
Os países desenvolvidos, principalmente diversos países europeus e os 
Estados Unidos, foram os impulsionadores dos avanços tecnológicos que 
permitiram que a energia eólica e solar atingisse o grau de maturidade que 
apresentam hoje. Entretanto, os países em desenvolvimento, com destaque 
para os países que compõe o bloco dos BRIC’s (Brasil, Rússia, Índia, 
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Chinae África do Sul), vem cada vez mais aumentando a participação 
destas fontes nas suas respectivas matrizes de geração elétrica (MELO, 
2012 p. 22). 
Dessa forma, as energias renováveis vêm ganhando destaque no cenário 
internacional, em que o vento tem sido a fonte primária de geração de energia 
elétrica com maior ritmo de expansão no mundo, apresentando incremento 
exponencial na potência instalada (FADIGAS, 2011). 
A figura2apresentauma visão geral da capacidade instalada de energia eólica 
detodas as regiões do mundo no ano de 2016. De acordo, com a Agência 
Internacional de Energia Renovável (IRENA) essa evolução decorre da crescente 
competitividade e da maior busca por fontes alternativas de energia. Os principais 
mercados responsáveis por esse crescimento concentram-se na Ásia (China e Índia) 
com 184.602 MW;Europa (Alemanha e Espanha)155.342 MW;seguido de 96,948 
MW da América do Norte (Estados Unidos). 
 
Figura 2- Mapa da Capacidade instalada acumulada de energia eólica(MW) no 
mundoAno 2016. 
 
 
Fonte: IRENA (2017). 
 
A capacidade acumulada em energia eólica está expandindo-se. Em 2001, a 
capacidade acumulada em energia eólica no mundo era 23,9 MW, no ano de 2006 
foi praticamente triplicado, alcançando 13,957 MW. Em 2011 a expansão se deu em 
um ritmo menor, em decorrência da crise financeira global. No ano de 2016 a 
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capacidade acumulada chegou a 486,790 MW. Portanto, o cenário demonstrado 
sinaliza um crescimento vertiginoso para os próximos anos, como mostra o gráfico 1. 
Gráfico 1- Capacidade acumulada em energia eólicano mundo-2001-2016 (MW). 
 
Fonte: GWEC (2017). 
 
Esse crescimento acelerado reflete a evolução da tecnologia e a redução dos 
custos de instalação e geração, bem como, a evolução e consolidação da indústria 
eólica no mundo, fortemente estimulada pelas políticas de incentivo ao 
desenvolvimento dessa fonte (CAMILO, 2013). 
O Brasil encontra-se em 9º lugar nessa relação, com uma participação 
equivalente a 2,2%. Em relatório divulgado pelo Global World Energy Council 
(GWEC), Conselho Mundial de Energia – órgão responsável por analisar dados 
mundiais de energia eólica - o país ocupava a 10ª posição, mas com os 
investimentos recentes no setor chegou a ultrapassar a Itália, tornando-se o 9° com 
maior capacidade instalada de energia eólica (ATLANTIC ENERGIAS, 2017). 
O crescimento da energia eólica na matriz energética asiática tem sido 
orientado principalmente pela China (primeira posição no ranking das maiores 
capacidades acumuladas) e pela Índia (quinta posição no mesmo ranking), que 
dispõem de forte estímulo de seus governos, por meio de investimentos diretos e de 
medidas regulatórias. Neste sentido, a fim de atender à crescente demanda por 
equipamentos eólicos, a China e a Índia efetuaram investimentos relevantes também 
na indústria de bens de capital para o setor (BNDES, 2013). 
A Índia é atualmente apontada como um dos países mais promissores para a 
geração de energia eólica, ocupando a quarta posição no ranking de potência 
mundial instalada. Segundo Geller(2003), o país estabeleceu um Ministério de 
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Fontes Não-Convencionais de Energia em 1992, com o intuito de estimular o 
desenvolvimento, bem como a distribuição de tecnologias de energias renováveis.O 
ministério citado dá apoio a tecnologias modernas (energia eólica e solar 
fotovoltaica) e no meio rural (fogões e biodigestores).  
Outro mecanismo de promoção ao desenvolvimento dessas fontes é a 
Agência Indiana de Desenvolvimento de Energias Renováveis(IREDA), que foi 
criada pelo governo da Índia, em1987, para financiar e promover a produção e a 
adoção de tecnologias de energia renovável. (GELLER, 2003). 
Devido ao rápido crescimento da demanda por eletricidade, de acordo com 
Lopez (2012), o European Wind Energy Association (EWEA) e o Greenpeace 
realizaram um estudo onde foi concluído que a energia eólica terá capacidade para 
fornecer 10% da demanda mundial no ano de 2020, implicando assim num 
crescimento médio anual da potência instalada de 30% até 2010(meta já 
superada),e 20% entre 2010 e 2020(tendência de superar).Nesta perspectiva,esse 
crescimento será liderado pela Ásia, e a Europa continuará à frente no mercado 
offshore. 
O desempenho na geração de energia eólica foi considerado pela Associação 
Mundial de Energia Eólica (WWEA) como “um crescimento robusto” e teve como 
principal destaque, a China e a América Latina, com um aumento naparticipação de 
novas instalações para 53% e 6,5%, respectivamente. 
Neste sentido, é importante evidenciar que foram nos países europeus, com 
destaque para a Dinamarca e Alemanha, que há cerca de 20 anos, esse tipo de 
energia economicamente viável recebeu investimentos de forma mais efetiva. De 
acordo com,Lopez (2012), a Dinamarca, no período inicial da Segunda Guerra 
Mundial, apresentou um dos mais significativos crescimentos em energia eólica, 
sendo um país pobre em fontes energéticas naturais. 
Na atualidade, a maioria desses projetos estálocalizada na Alemanha, 
Dinamarca, Espanha e EUA. Diferente de outros países, o Brasil começou a investir 
tardiamente na fonte eólica, somente na década de 1990. Percebe-se nas últimas 
décadas iniciativas em diversos países para promover um modelo de geração de 
energia limpa. Muitos destes têm adotado metas de inserção de fontes de energia 
renovável (FER) em suas matrizes nacionais.  
De acordo com Geller (2003),existem em todo o mundo, medidas políticas a 
fim de aumentar a oferta e difundir tecnologias de eficiência energética e de energias 
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renováveis, com o intuito de superar barreiras para que se tenha um futuro 
energético mais limpo. A seguir, serão apresentadas diferentes políticas de incentivo 
a produção de energias renováveis e que tiveram sua execução prática, contribuindo 
como desenvolvimento da energia eólica em todo o mundo. 
Neste cenário, dentre aspolíticas de desenvolvimento de energia eólica, 
destaca-se as seguintes categorias: pesquisa, desenvolvimento e demonstração 
(PD&D), incentivos financeiros e técnicas de planejamento. Em suma, esses 
mecanismos têm por objetivo ampliar o consumo de eletricidade por meio de fontes 
renováveis, com a possibilidade de redução dos custos da geração a partir dessa 
fonte. 
No que se refere àpesquisa, desenvolvimento e demonstração (PD&D), Geller 
(2003), reforça que os mesmos são necessários para a expansão do conhecimento 
e para manter um canal de tecnologias de oferta e de uso final de energias novas e 
melhoradas. Deste modo, o financiamento governamental PD&D, auxiliou o avanço 
de muitas tecnologias de eficiência energética e de fontes de energias renováveis 
nos últimos 20 anos, considerando o período de 2005 a 2018. 
Os incentivos financeiros podem auxiliar no estabelecimento no mercado de 
tecnologias limpas. O autor, aindadestaca a existência de diversos programas de 
incentivo para essas fontes tecnológicas, como o Programa Nacional Brasileiro de 
Álcool (PROALCOOL) e o Programa Dinamarquês de Energia Eólica.  
Em relação às técnicas de planejamento, muitos países e regiões têm 
desenvolvido projetos a fim de aumentar a eficiência energética e o uso de energias 
renováveis, proporcionando serviços de energia de forma eficaz em custo e 
reduzindo os impactos ambientais adversos, decorrentes da produção e do uso de 
energia. Para obter sucesso os projetos energéticos deveriam conter metas 
executáveis, medidas e ações para atingir as metas, além de procedimentos para 
monitoramento e avaliação (GELLER, 2003). 
As políticas regulatórias (demonstradas no quadro 1) constituem um dos 
principais instrumentos pensados para a promoção das energias renováveis, a fim 
de aumentar a eficiência ou superar barreiras, sendo que outros instrumentos são 
destacados, a exemplo, as políticas fiscais e de inovação. 
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Quadro 1- Principaispolíticas regulatórias, fiscais e de inovação para energias 
renováveis a nível mundial. 
 
Fonte: Adaptado de Santos (2017). 
 
Uma boa política é necessária para o desenvolvimento e utilização de FER, e 
no que diz respeito, às políticas regulatórias, as feed-in tariff3,apresentam maior 
eficiência na promoção dessas fontes, elas determinam um preço mínimo que a 
concessionária irá pagar ao produtor pela energia elétrica renovável, com o intuito 
de atrair produtores(REN21, 2016). 
No sistema de contratação por leilões, os produtores de energias renováveis 
são convidados pelos governos a competir dentro de uma determinada base 
orçamentária ou de capacidade de geração. Os leilões podem envolver diversas 
fontes no mesmo certame ou ser atribuído apenas para algumas fontes, sendo os 
leilões mais baratos os contratados. Neste sentido, conforme Santos (2017), os 
leilões são um sistema promissor de suporte as energias renováveis, oferecendo um 
melhor controle de custos e maior eficiência. 
No que se refere aos créditos fiscais de investimentos ou produção e os 
subsídios de capital,nos primeiros são fornecidos descontos de impostos baseados 
na produção ou no investimento em projetos de energias renováveis.Por outro lado 
os subsídios de capital, os financiamentos ou abatimentos são concedidos a 
                                            
3Uma tarifa feed-in é uma estrutura para incentivar a adoção de energias renováveis por meio de 
legislações. Nesse sistema, as concessionárias regionais e nacionais são obrigadas a comprar 
eletricidade renovável em valores acima do mercado, estabelecidos pelo governo.  
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proprietários de projetos de energia renovável para compensar os custos de 
investimento inicial. 
A política de inovação para as energias renováveis envolvem tecnologias que 
proporcionam uma redução dos níveis de poluição e ao mesmo tempo almejam o 
crescimento econômico. Entre as principais políticas, destacam-se os programas de 
pesquisa, fundos públicos e outros incentivos à P&D pública e privada e a 
transferência e licenciamento de tecnologia, queproporcionam benefícios 
socioeconômicos e ambientais, que dificilmente seriam alcançados com a 
intervenção pública. 
As transferências e/ou licenciamento de tecnologia são acordos entre 
empresas estrangeiras apoiadas pelo órgão governamental. Portanto, é importante 
evidenciar que as políticas nacionais e estaduais são os principais mecanismos para 
o avanço mundial da eficiência energética e da utilização de fontes renováveis de 
energia. 
Salienta-se, que diversos países têm adotado políticas a fim de auxiliar o 
desenvolvimento de mercados para tecnologias renováveis, por meio de 
fomentos,tais políticas de incentivos têm experiências em países europeus 
(Alemanha, Dinamarca e Espanha), onde o desenvolvimento destes mecanismos 
ocorredesde a década de 1980, e a implementação desde os anos 
de1990(SANTOS, 2017). 
De acordo com o Fundo Mundial para a Natureza (WWF) a Alemanha possui 
uma série de políticas de incentivo as fontes renováveis alternativas, sendo que as 
mais importantes no país são as tarifas feed-in. Com esse instrumento, o governo 
alemão buscou definir uma tarifa competitiva para a energia gerada a partir de fontes 
renováveis. Na Espanha, são adotados outros mecanismos, como o financiamento 
público direto, empréstimos e créditos fiscais, com o intuito de fomentar a geração 
eólica, solar fotovoltaica, biomassa, bicombustíveis e Pequenas Centrais 
Hidroelétricas (PCH’s). 
Na América do Sul, o desenvolvimento das fontes renováveis de energia 
ocorreua partir dos anos 2000, no contexto mundial de discussões sobre a questão 
ambiental, os impactos relacionados à utilização de combustíveis fósseis e da busca 
de uma matriz elétrica mais limpa com o uso das fontes renováveis. O território sul-
americano abriga alguns dos mercados de energias renováveis mais dinâmicos do 
mundo. 
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Alguns países da América do Sul, como Brasil, Uruguai, Argentina e Chile 
adotaram um sistema de comercialização de energia baseado nos leilões. Santos 
(2017) aponta que no Peru,esse sistema teve início a partir de 2009 com certames 
específicos para as fontes renováveis de energia, que incluem a eólica, solar, PCHs 
e a biomassa. 
As principais políticas de incentivo as fontes renováveis (regulatórias, fiscais e 
de inovação)estão presentes em alguns países selecionados da América do Sul. No 
que tange as políticas regulatórias, conforme Santos (2017), o sistema de leilões se 
faz presente em países como Brasil, Chile, Uruguai e Argentina. Destaca-se que a 
Tarifa Feed-in, foi estabelecida no Brasil em 2004 e na Argentina em 2006. 
Com vista às políticas fiscais, estas estão diretamente relacionadas a 
mecanismos de financiamento para projetos de energias renováveis, no caso 
brasileiro, o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e o 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) são alguns desses instrumentos. Com 
relaçãoàs políticas de inovação na área de energia eólica, o Brasil se destaca nos 
investimentos em P&D, sendo os mesmos provenientes principalmente do Ministério 
da Ciência, Tecnologia, Inovação e Comunicação (MCTIC). 
Apesar dos diversos instrumentos políticos que visa à promoção de energias 
renováveis, existem ainda em todo o mundo, barreiras para a penetração dessas 
fontes na matriz energética, como os altos custos tecnológicos. Geller (2003), alerta 
que mesmo com o aumento da produção de várias tecnologias de energia 
renovável, ainda não é suficiente para diminuir os custos de produção, tornando 
assim os custos de comercialização altos. 
Nesta perspectiva, Santos (2017) comenta que as principais dificuldades estão 
relacionadas àinfraestrutura, como por exemplo, a ausência de linhas de 
transmissão e a demanda de capital, além da falta de políticas públicas direcionadas 
para as fontes renováveis de energia. 
1.1Políticasinternacionais sobre a mudança do clima 
As mudanças climáticas é um dos mais significativos desafios da atualidade, 
sendo resultado do acúmulo de gases do efeito estufa na atmosfera. Neste cenário, 
os países apresentam responsabilidades comuns, porém diferenciadas a fim de 
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mitigar esses efeitos. Deste modo, no item a seguir serão abordados os principais 
tratados internacionais sobre mudanças climáticas. 
A Convenção de Mudanças do Clima das Nações Unidas (ONU) foi adotada 
por mais de 150 países, no Encontro da Terra,em 1992, no Rio de Janeiro. A 
convenção forneceu bases para as ações multilaterais de combate a mudança 
global do clima e seus impactos na humanidade e no ecossistema. Após a 
Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento 
(CNUMAD), realizada no Rio de Janeiro, formalizou-se um quadro na ONU sobre as 
Mudanças do Clima. A Convenção definiu que a mudança climática está relacionada 
direta ou indiretamente a atividade humana. 
O tratado tem como objetivo principal estabilizar as concentrações de gases 
do efeito estufa (GEE) na atmosfera a fim de evitar a interferência do homem com o 
sistema climático. Neste sentido, foram definidos compromissos e obrigações para 
todos os países que fazem parte da Convenção como objetivo de combater as 
alterações climáticas. 
Os países membros têm entre alguns compromissos, elaborar programas 
nacionais e/ou regionais com medidas para mitigar a mudança do clima e se adaptar 
a ela, bem como, promover o desenvolvimento, a aplicação e a difusão de 
tecnologias, práticas e processos que controlem e reduzam as emissões de gases 
do efeito estufa.  
Conforme, REN 21(2016), em dezembro de 2015, ocorreu a 21º Conferência 
das Partes (COP 21) da (CQNUMC) em Paris, onde 195 países concordaram em 
contribuir com a mitigação da mudança climática mundial. Na Conferência são 
atualizados os protocolos, dentre eles o Protocolo de Kyoto, que é um acordo 
internacional ligado à convenção.  
O Protocolo de Kyoto, em síntese, dar impulso para que sejam seguidos os 
caminhos que levem ao menor consumo de combustíveis fosseis e, 
consequentemente, menos emissão de dióxido de carbono. Mesmo os países que 
não possuem metas compulsórias no âmbito do Protocolo de Kyoto devem se 
preocupar com a questão ambiental, já que é uma temática com reflexos ao nível 
mundial. 
O Protocolo de Kyoto, em seu Art. 12, cria um Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo (MDL).O MDL permite que as partes, nos países ocidentais, 
recebam créditos de emissão por investir em projetos que reduzam emissões de 
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gases de efeito estufa nos países ditos “periféricos” ou“pouco industrializados”, 
contanto que esses projetos contribuam para o desenvolvimento de energias 
sustentáveis dentro dos países que os abrigam (GELLER, 2003). 
No que se refere às obrigações, o Brasil não tem, portanto, de acordo com o 
regime da Convenção, obrigações quantificadas de limitação ou redução de 
emissões. Portanto, é importante evidenciar que o país não se omite e está atuando 
de forma decisiva, dando contribuições concretas para a luta contra a mudança do 
clima. No âmbito da Convenção, o Brasil é responsável por numerosas iniciativas 
importantes, tais como a proposta que originou o MDL4(BRASIL, 2008). 
1.2Desenvolvimento Sustentável e Sustentabilidade 
Este item trás os conceitos de desenvolvimento sustentável e 
sustentabilidade, que teve início a partir de 1972, com a Conferência de 
Estocolmo,que foi o primeiro grande passo global no âmbito do Desenvolvimento 
Sustentável (DS). 
Conforme Silva e Mendes (2005),os termos sustentabilidade e 
desenvolvimento sustentável são utilizados como sinônimos em muitas situações. 
Dresner(2002, citado por Silva e Mendes 2005),relaciona desenvolvimento 
sustentável com a questão da sustentabilidade. Para o autor, a sustentabilidade está 
relacionada à manutenção primariamente do meio ambiente. 
Na dicotomia entre sustentabilidade e desenvolvimento sustentável, o 
primeiro relaciona-se com o fim, ou objetivo maior; e o segundo, com o meio. 
Todavia, essa distinção está imersa em uma discussão ideológica, que se insere em 
pensar algo para o futuro ou em se preocupar com as ações presentes e impactos 
no futuro (SILVA; MENDES, 2005). 
De acordo com Sachs (2002), são 8 os critérios da sustentabilidade (Quadro 
2), os quais podem ser aplicados em diversas áreas do conhecimento. Foi este autor 
que formulou os princípios básicos da nova visão de desenvolvimento. 
                                            
4O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo é um dos mecanismos de flexibilização criados pelo 
Protocolo de Kyoto para auxiliar o processo de redução de emissões de gases do efeito estufa.  
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Quadro 2 - Critérios de sustentabilidade 
 
Fonte: Adaptado de SACHS (2002). 
 
Vale mencionar que o desenvolvimento sustentável é um termo complexo e 
polêmico, e sugere várias leituras e abordagens, e seu conceito faz parte das 
questões centrais no mundo. A preocupação com esse termo é relativamente 
recente e evolui a partir da percepção da sociedade de que os recursos naturais são 
finitos. Neste sentido,é importante o conhecimento das questões ambientais e das 
interações entre meio ambiente,desenvolvimento e energia.  
Assim, é importante analisar as duas palavras que compõe o termo 
desenvolvimento sustentável. Para Riggs, citado porPretes (1997 p.1422),nas 
ciências sociais a palavra desenvolvimento sustentável sugere a evolução dos 
sistemas sociais humanos.Barbieri (1997) concebe o desenvolvimento sustentável 
como uma maneira de perceber as soluções para os problemas globais, onde estes 
não se limitam apenas a degradação ambiental, porém integram dimensões: política 
e cultural, bem como a pobreza e a exclusão social. 
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Neste sentido, é importante compreender que a qualidade ambiental, a 
qualidade de vida e as preocupações com o futuro da humanidade, bem como as 
questões e indagações a estas relacionadas, ‘’estão profundamente interligadas e 
fundamentalmente inseridas nas discussões e concepções sobre o desenvolvimento 
sustentável’’ (CAMARGO, 2012p.102). 
Camargo (2012) ressalta que outro grande desafio do desenvolvimento 
sustentável é a realidade cada vez mais detectável de que as mudanças globais são 
as maiores ameaças ao habitat humano. A autora sublinha que a globalização dos 
problemasambientais exige soluções igualmente globais e que viver 
sustentavelmente, deve ser o principal guia de todos os povos do mundo. 
No que diz respeito,às prioridades para atingir o desenvolvimento sustentável, 
estas variam de país para país. Omesmo assume características distintas, pois o 
que é sustentável nos países pobres não é necessariamente nos países 
desenvolvidos da pós-modernidade globalizada. Neste sentido, pensar em 
desenvolvimento sustentável não é uma tarefa para um setor específico da 
sociedade e sim uma tarefa global, em todos os aspectos (CAMARGO, 2012). 
Deste modo, é importante evidenciar queo desenvolvimento sustentável está 
inserido na Constituição Brasileira de 1988, no capítulo sobre meio ambiente,onde o 
Art. 225 deve ser encarado como o principal norteador do meio ambiente, visto que 
apresenta um complexo conjunto de direitos, com a clara obrigação que Estado e a 
sociedade têm na garantia de um meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
umavez que,setratam de um bem de uso comum e que deve ser preservado e 
mantido tanto para as gerações presentes, quanto futuras5. 
De acordo com Geller (2003) o desenvolvimento de energia de forma 
sustentável deveria ser capaz de fornecer serviços adequados de energia a fim de 
                                            
5Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.  
§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:  
I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das 
espécies e ecossistemas; II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e 
fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético; III - definir, em 
todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer 
utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; IV - exigir, na 
forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; V - 
controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que 
comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente [...].  
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satisfazer as necessidades básicas do homem, proporcionando o bem estar social, 
além ainda de atingir um desenvolvimento econômico em todo o mundo.  
Este autor ainda enfatiza que o desenvolvimento de energia sustentável não 
deveria ameaçar os ecossistemas e por em risco as gerações atuais e futuras. Para 
GELLER (2003), um futuro com energia sustentável é possível por meio de uma 
eficiência energética muito maior, além de uma maior dependência de fontes 
renováveis de energia em comparação com os padrões e tendências atuais. 
Segundo este autor, muitos governos dão preferência a fontes de 
combustíveis fósseis e a tecnologias de geração de eletricidades convencionais, em 
vez de tecnologias de energias renovável devido à tradição familiaridade e ao 
tamanho, força econômica e influência política das indústrias de energia 
convencional.  
O autor enfatiza ainda, que um futuro energético ineficiente e com uso 
intensivo de combustíveis fósseis apresentaria uma série de problemas para o 
mundo tais como: aquecimento global e alta poluição atmosférica regional e local. 
Sublinha que a junção desses fatores representa uma grave ameaça à integridade 
ambiental do planeta, e que os padrões atuais de produção e uso de energia não é 
nem sustentável,nem desejável. Contudo, esses problemas poderão ser amenizados 
se houver aumento na utilização de fontes renováveis de energia. 
Nesta perspectiva, Goldemberg (2010) salienta o que é fundamental ao 
desenvolvimento de energias mais limpas e eficientes, destacando que este é o 
único caminho adequado para um desenvolvimento realmente sustentável. Portanto, 
para que haja um futuro sustentável, é necessária uma maior eficiência energética, 
visando à redução do consumo de energia e, ao mesmo tempo, se intensifique o uso 
de energias renováveis. 
1.3A questão eólica a partir de uma perspectiva geográfica 
1.3.1 ‘’ Novos’’ Territórios Eólicos no Piauí e transformações na paisagem 
A Região Nordeste apresenta índices significativos na velocidade e direção 
dos ventos. Na região os empreendimentos eólicos, concentram-se nos estados 
doRio Grande do Norte, Ceará, Bahia, Piauí, Paraíba e Sergipe, com grande 
capacidade instalada principalmente em áreas que carecem de desenvolvimento 
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econômico. Não obstante, no Brasil, os estudos acerca da formação desses ‘’novos’’ 
territórios eólicos ainda são Inexpressivos.  
Desse modo,este item aborda os conceitos de espaço, território e paisagem e 
objetiva analisar a implantação de empreendimentos eólicos em áreas rurais do 
Estado do Piauíabordando quais os impactos socioambientais gerados por 
estes.Depreende-se que a definição de certos conceitos como de espaço e território 
é importante, tendo em vista que tal conceito possui destaque significativo para esta 
pesquisa, ao considerar que o território deve ser visto como um norteador das 
relações aqui evidenciadas.  
De acordo com alguns autores que são referências na análise deste conceito, 
é importante destacar que o conceito de espaço e território, conforme Saquet(2009 
p.29). 
Não são termos equivalentes e nem sinônimos. Utilizando-os 
indiferentemente, os geógrafos introduziram em suas análises algumas 
confusões notáveis. É fundamental entender como o espaço está em 
posição que antecede ao território, porque este é gerado a partir do espaço, 
constituindo o resultado de uma ação conduzida por um ator que realiza um 
programa em qualquer nível. Apropriando-se concretamente ou 
abstratamente (por exemplo, através da representação) de um espaço, o 
ator o “territorializa” (SAQUET,2009, p. 26). 
O autor enfatiza que na construção de um território, é projetado no espaço um 
trabalho pelo ator, adaptando deste modo, as condições dadas às necessidades de 
uma comunidade ou de uma sociedade. Saquet (2009) desenvolve a concepção de 
multidimensionalidade, a fim de desenvolver o seu pensamento para esse conceito, 
considerado os fatores político-econômico-cultural-ambiental. 
Vale destacar que a palavra território possui uma vasta utilização por diversas 
áreas da ciência, tais como Antropologia, Economia, Sociologia, entre outras. Deste 
modo, a Geografia trabalha o território como objeto central de suas discussões e 
analises, ou seja, para a Geografia o território esteve/está relacionado à perspectiva 
do poder, que por sua vez, está interligado a elementos como apropriação, conflitos, 
demarcações e dominação. 
Para o estudo, é importante entender, inicialmente o significado do termo 
espaço que possui relação com o conceito de território. Lefebvre (1991) pontuou o 
espaço como a ‘’materialização da experiência humana’’, e que este possui três 
momentos: o percebido, o concebido e o vivido. Para este autor, o espaço é 
produzido socialmente. 
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Santos (1996) interpreta o espaço como um conjunto indissociável, solidário e 
também contraditório de sistemas de objetos e ações. Por sua vez Rios (2012) 
enfatiza que, no momento em que o homem vai estabelecendo suas relações de 
trabalho com a natureza, ele produz o espaço. Deste modo, é uma relação homem-
natureza medida pelo trabalho que produz o próprio espaço geográfico. Assim, tem-
se a produção do espaço geográfico de localidades na qual foram implantados 
empreendimentos eólicos no Nordeste brasileiro, bem como as relações sociais de 
trabalho que transformam recursos naturais, como a terra, o mar e o vento. 
Referente ao conceito de território é importante entender que o mesmo é fruto 
de novos aspectos sociais e políticos, e tem se estendido em outras áreas além da 
Geografia. Raffestin (1993) reitera que o território é marcado pelas relações de 
poder, em que o espaço original é transformado em território como resultado da 
apropriação realizada pelos “atores sintagmáticos’’ que no caso da implantação dos 
empreendimentos eólicos pode ser exemplificado pelo estabelecimento das 
instituições empresariais e governamentais. 
Por fim, entende-se que o território dos parques eólicos é formado através da 
ação humana, que de maneira intencional modifica o espaço. Deste modo, pode-se 
perceber o território no espaço, bem como para que haja territórios se faz necessário 
que ocorra apropriação e territorialização. Entende-se por territorialização o 
processo de construção dos territórios (SILVA, 2015).  
Para Haesbaert (2004) a territorialidade além de incorporar uma dimensão 
estritamente política, se refere também as relações econômicas e culturais ligadas 
ao modo como as pessoas utilizam a terra, como elas se organizam no espaço e 
como elas dão significado ao lugar. O autor pontua que o território desdobra-se em 
um continuum que permite a formação de vários territórios integrados em um único 
território estabelecendo-se pelas redes de circulação, fluxo de pessoas, informações, 
mercadorias, propiciando a presença de multirerritorialidades.  
Esta multirerritorialidadese dá pela flexibilidade territorial do mundo pós-
moderno. Para Santos (1994) o conceito de território é composto por variáveis, tais 
como as firmas, a produção, as instituições, os fluxos, os fixos, entre outros. Santos 
(1994) pontua que o território pode ser formado por territórios contíguos e de lugares 
em rede. Deste modo, os territórios são relações sociais desenvolvidas no espaço, e 
dentro de um mesmo espaço podem existir vários territórios, estes estão interligados 
por redes, sendo criados e recriados a partir das suas necessidades. 
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Santos (1996) destaca que o espaço e o território possuem uma relação, 
levando-se em conta o fato de que o primeiro é um produto das ações do homem, 
onde a técnica e o trabalho ganham centralidade na argumentação ao longo do 
tempo. Haesbaert (2004) salienta que o território é, ao mesmo tempo e 
obrigatoriamente em diferentes combinações, funcional e simbólico. É funcional a 
começar o território como recurso, seja como proteção ou abrigo (‘’lar’’ para o nosso 
repouso), seja como fonte de recursos naturais. 
No que diz respeito ao conceito de lugar, conforme Tuan (1983) ‘’quando o 
espaço nos é inteiramente familiar,torna-se espaço e lugar’’. Espaço e lugar se 
relacionam,existem assim três tipos principais de espaço “o mítico, o pragmático e o 
abstrato. ’’Para Tuan (1983), o espaço se torna lugar na medida em que é 
experenciado e valorizado, que tem significado para a pessoa.  
Neste sentido, entende-se que a conformação de “novos” territórios eólicos 
produzidos pela instalação de parques eólicos se dá, portanto, pelo movimento de 
fixos e fluxos (materiais e imateriais) que geram redes de informação, transportes, 
tecnologias, mão de obra, dentre outras que passam por diversas escalas. 
Nesta perspectiva, Raffestin (1993) distingue o conceito de território, 
compreendendo o espaço como uma noção e o território como um conceito. Para o 
autor, o espaço antecederia o território. Para Silva (2015),o espaço, de maneira mais 
clara, é uma matéria-prima para o território, que por sua vez seria delimitado a partir 
da apropriação, fosse ela concreta ou simbólica.  
Portanto, a implantação de parques eólicos causa transformações 
socioespaciais e assim, busca-se esclarecê-las para compreender esses 
empreendimentos nas localidades na qual estão instalados, para a Região Nordeste 
e para o Brasil. 
Outro conceito que alicerça as discussões da pesquisa corresponde ao 
conceito de paisagem. Tal conceito é amplo e perpassa pelas paisagens materiais e 
culturais. A paisagem de acordo com Santos (2006) é um conjunto de forma que um 
dado momento exprimem as heranças que representam as sucessivas relações 
localizadas entre homem e natureza. Conforme o autor, a paisagem existe através 
de suas formas, criadas em momentos históricos diferentes, porém coexistindo no 
mundo atual.  
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 Nesse sentido, diversos teóricos, asseveram que há mudanças significativas 
na paisagem a partir, por exemplo,da inserção de equipamentos modernos na 
mesma paisagem cultural. Assim, é importante compreender que as paisagens 
rurais vão além das modernizações agrícolas e pecuárias, estas passam também 
pelo surgimento de tecnologias empregadas no campo. 
Portanto a paisagem, produto das transformações da sociedade,vale salientar 
que a instalação de um empreendimento de energia eólica promovemudanças 
significativas na passagem de municípios que recebe os investimentos implantação.  
Neste contexto, um dos impactos mais afirmados durante a implantação de 
um empreendimento eólico está relacionado às alterações na qualidade e estética 
da paisagem, como as melhorias em estradas de acesso ao local, energia e 
infraestrutura. Contudo, a presença dos aerogeradores na paisagem natural poderá 
despertar diferentes reações quanto aos impactos sobre a ambiência local, visto 
como algo benéfico ou como um elemento adverso a paisagem. 
Santos (1996) ressalta que a dimensão da paisagem é a dimensão da 
percepção, sendo aquilo que chega aos sentidos, o autor considera que a paisagem 
é aquilo que está ao alcance de nossos olhos. Esta pode ser definida como o 
domínio do visível, aquilo que a vista abarca. Não é formada apenas de volumes, 
mas também de cores, movimentos, odores, sons, etc. 
Para Corrêa (1995), a paisagem integra a geografia, articulando o saber com 
a natureza, com o saber sobre o homem. Para o autor, a chamada paisagem cultural 
é aquela que apresenta um conjunto de formas materiais articuladas entre si no 
espaço, como por exemplo, os campos, as cercas vivas, os caminhos, as casas, as 
igrejas, entre outras, com seus estilos e cores, resultantes da ação transformadora 
do homem sobre a natureza.  
Neste sentido, a cultura se expressa na paisagem por meio de marcas que 
ela carrega, produzidas pelas atividades antrópicas. Assim, tanto a cultura quanto as 
atividades antrópicas são dinâmicas e possuem dimensão histórica e 
temporal.Nesse viés de analise, Cosgrove (1998) diz que a paisagem, constitui-se 
como produto da apropriação e transformação do meio pelo homem, possui 
significados simbólicos. 
Assim, a paisagem é resultado de uma dada cultura que se modelou, e a 
mesma constitui-se em uma matriz cultural. A cultura se expressa em seus diversos 
aspectos, com uma faceta funcional e outra simbólica, por exemplo, a paisagem 
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transformada a partir da instalação de aerogeradores para a produção de energia 
eólica em uma área rural. 
De acordo Santos (1996) a paisagem não se cria de uma só vez, mas por 
acréscimos, podendo se inscrever na paisagem vários momentos positivos, como 
por exemplo, a inserção dos aerogeradores. Assim, anterior a essa nova paisagem, 
o processo produtivo era diferenciado com a pequena agricultura e pecuária de 
subsistência. 
Neste sentido, as atividades vinculadas ao uso e ocupação do espaço, como 
ressalta Oliveira (2012), tem revelado uma nova dinâmica de estruturação na 
apropriação do território, sendo que tanto as áreas rurais como as áreas urbanas 
possuem manifestação da tecnização e cientifização no processo de produção do 
espaço(Figura 3). 
Figura 2- Geração de energia eólica na zona rural de Marcolândia/PI 
 
Fonte:Acervo da autora (janeiro/2018). 
 
Referente ao impacto paisagístico é importante entender que anterior ao 
empreendimento, à paisagem era composta predominantemente pela caatinga e 
plantações de mandioca, com a instalação dos aerogeradores e das vias de acesso 
houve a incorporação de elementos que modificou a paisagem.  
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AResolução do CONAMA nº 001, de janeiro de 1986, assinala impacto 
ambiental6 como sendo, qualquer alteração das propriedades físicas, químicas 
ebiológicas do meio ambiente, esta causada por qualquer forma de matéria ou 
energia resultante das atividades antrópicas, que afetam direta ou indiretamente a 
saúde, a segurança e o bem-estar da população, bem como as atividades 
econômicas e sociais. 
Segundo a Norma Brasileira (NBR) ISSO 14001 (ABNT, 204, p.1), o impacto 
ambiental ‘‘é qualquer modificação do meio ambiente, adversa ou benéfica, que 
resulte no todo ou em parte dos aspectos ambientais da organização”.De acordo 
com Giansanti (1998), a expressão ‘’impacto ambiental’’ ganhou uma definição mais 
precisa, no momento em que diversos países perceberam que era necessário 
estabelecer diretrizes e critérios a fim de avaliar efeitos adversos das ações 
humanas sobre a natureza.  
A energia eólica possui diversas vantagens adicionais,se comparadas com 
outras fontes de energia,porém,como todas as outras formas de energia,ela possui 
vantagens e desvantagens.Fadigas (2011) apontamalguns dos impactos ambientais 
negativos relacionados à energia eólica, a saber: 
 Interação da fauna com os aerogeradores; 
 Impactos visuais dos aerogeradores; 
 Ruído provocado pelo aerogeradores;  
 Impacto no uso da terra. 
No que se refere à interação dos aerogeradores com a fauna, há uma grande 
desvantagem podendo ocasionar a morte de pássaros. Deste modo, os padrões 
migratórios de pássaros devem ser conhecidos e levados em consideração na 
decisão da região onde os parques eólicos serão instalados (ROUILLARD, 2012).  
Diversos estudos científicos abordam que os aerogeradores poderiam 
aumentar a mortalidade das aves. Entretanto,Pinto; Martins; Pereira 
                                            
6Artigo 1º- Para efeito desta Resolução, considera-se impacto ambiental qualquer alteração das 
propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria 
ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: 
I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
II - as atividades sociais e econômicas; 
III - a biota; 
IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; 
V - a qualidade dos recursos ambientais. 
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(2017)sublinhaque este fato está relacionado principalmente com os primeiros 
parques eólicos, no qual durante sua instalação não foram exigidos estudos de rotas 
migratórias de aves.  
De acordo com os autores, o caso mais conhecido mundialmente é o parque 
eólico AltamontPars, localizado na Califórnia/ EUA, que apresenta valores elevados 
de morte de aves. Os autores argumentam ainda, que uma forma de mitigar esse 
impacto sobre as aves foià substituição de aerogeradores por equipamentos mais 
modernos. 
Deste modo,é importante a realização de estudos prévios nas áreas previstas 
para a instalação de um empreendimento eólico, onde são observados os 
comportamentos da avifauna com a fauna terrestre, sobretudo na quirepterofauna, a 
fim de mitigar esses impactos.  
O ruído produzido pelas turbinas é outra desvantagem. Estudos avaliam que 
a uma distância de 250m a pressão do som gerado em usinas é de 45dB, sendo 
considerado baixo em relação a outro tipo de usina de energia eólica ou até mesmo 
industriais.  
Rouillard (2012) evidencia que os projetos de energia eólica afetam de forma 
negativa o preço das propriedades ao redor e que em alguns casos isso é sanado 
mediante a compensação financeira que as empresas pagam para a instalação das 
usinas, a partir do arrendamento.  
Assim, impactos ambientais provenientes da geração eólica, sobretudo no 
meio físico são pouco discutidos e devem ser mais estudados, assim como 
propostas de mitigação devem ser investigadas e colocadas em prática. Neste 
sentido, é importante evidenciar que esta fonte, como já fora dito, contribui 
significativamente na mitigação das emissões de gases poluentes e com o 
desenvolvimento local, pois esses impactos gerados pela implantação dos parques 
eólicos ampliam-se de abrangência física a social e econômica. 
Nesta perspectiva, o aproveitamento da energia eólica para a geração de 
eletricidade é um importante vetor de desenvolvimento social,principalmente se 
utilizado para o atendimento de comunidades isoladas,e da erradicação de bolsões 
de miséria em regiões de maior vulnerabilidade social,permitindo a universalização 
do uso da energia a custos menores e geração de emprego (SIMAS; PACCA,2013).  
O município de Marcolândia/PI ao longo do tempo tem sido alvo de grandes 
empreendedores, porém antes da chegada do Complexo Eólico em 2014, este 
42 
 
município e suas comunidades desconhecia os impactos gerados pela instalação 
desses empreendimentos modernos. Deste modo, os impactos ambientais na 
comunidade Serra do Cícero Mundinho, ocasionados pela implantação do parque 
eólico Ventos de Santa Joana, foram e são múltiplos. 
1.4Energia eólica no Brasil 
O Brasil possui um lugar de destaque na geração de energia elétrica limpa e 
renovável, que de acordo com o Painel Intergovernamental para Mudanças Climática 
(IPCC), essa é uma fonte que contribui para a redução de emissões de GEE, pois 
não há emissão do dióxido de carbono (CO2) na atmosfera, predominando a hídrica, 
e tendo a energia eólica como complementar. Também se deve destacar que 45% 
da energia gerada no Brasil são provenientes de fontes renováveis. 
Em relação às formas de geração de energia limpa no Brasil,a matriz 
elétrica(Gráfico 2) é composta por 60,4% de hidrelétricas, 9,2% de biomassa, 8,1% 
de eólicas, 3,2% das pequenas centrais hidrelétricas, 8,3% de gás natural, 6,5% de 
óleo, 2,4% de carvão e 1,3 % nuclear.  
 
Gráfico 2- Matriz Elétrica Brasileira (GW) 
 
Fonte: ABEeólica (2018). 
No que concerne a matriz energética brasileira, a mesma é categorizada 
como renovável, por ser abundante em recursos naturais, e ao mesmo tempo 
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possuir um cenário diversificado, com presençade sol e vento nas cinco regiões 
brasileiras, fazendo com que grandes grupos econômicos visualizem estas áreas 
como investimento para o setor, na perspectiva de gerar eletricidade para todo o 
território nacional. De acordo com o Ministério de Minas e Energia, quando o Brasil 
investe em energia, o país estará investindo na geração de empregos (BRASIL, 
2015). 
Dessa forma, as energias renováveis vêm ganhando destaque no cenário 
internacional, em que nos últimos doze anos o vento tem sido a fonte primária de 
geração de energia elétrica com maior ritmo de expansão no mundo, apresentando 
incremento exponencial na potência instalada (FADIGAS, 2011). 
Conforme oRelatório da Associação Brasileira de Energia Eólica do mês de 
outubro de 2018,o Brasil possui atualmente 539 parques eólicos instalados, sendo 
os parques subdivididos em três categorias: aptos a operar, operando em teste e 
operando comercialmente, como pode ser visualizado no Gráfico 3. Os parques 
instalados são subdivididos em três categorias: aptos a operar, operando em teste e 
operando comercialmente. A capacidade instalada no início de outubro de 2018 foi 
13,54 GW. 
 
Gráfico 3 - Potência Instalada no Brasil em outubro de 2018 (MW) 
 
Fonte: ABEEólica (2018). 
Vale salientarque a Região Nordeste lidera o ranking de produção de energia 
eólica, e o Estado como maior potencial instalado é o Rio Grande do Norte, 
destinada,principalmente, à operação comercial. O Estado do Piauí é o 5º maior em 
44 
 
potência instalada,com 53 parques eólicos,operando em fase comercial e 
teste,totalizando1.470,1MW de potência. 
Diferente de outros países, o Brasil começou a investir tardiamente na fonte 
eólica, somente na década de 1990, iniciando a instalação de parques em Fernando 
de Noronha, pois até então grande parte da energia elétrica produzida no território 
brasileiro era proveniente de outra fonte renovável, a hidroeletricidade. 
De acordo com Fadigas (2011), a primeira turbina eólica instalada no país, em 
1992, no Arquipélago de Fernando de Noronha, possuía gerador com potência de 
75KW, rotor de 17m de diâmetro e torre de 23m de altura, ainda, de acordo com este 
autor, outra instalação antiga de energia eólica no Brasil é a Central Eólica 
Experimental no Morro do Camelinho, que foi instalada em 1994 no município de 
Gouveia (MG). 
Atualmente, as mudanças na matriz energética brasileira, evidenciam novos 
rumos no que se refere à produção de energia eólica.Essa fonte vem apresentando 
um significativo aumento devidoprincipalmente, a programas de incentivos 
governamentais, como o Programa de Incentivo as Fontes Alternativas de Energia 
(PROINFA) 7 criado pelo Ministério de Minas e Energia (MME), em 2002,com a 
aprovação da Lei n. 10.438. 
O PROINFA que foi um programa que veio a impulsionar o uso das fontes 
renováveis de energia. O Programa tinha como objetivo principal promover a 
diversificação da matriz energética brasileira por meio do aumento da participação 
das fontes eólica, de biomassa e de pequenas centrais hidroelétricas (PCH), a fim de 
aumentar a segurança energética e explorar as potencialidades regionais. 
Lopez (2012) enfatiza que a continuidade de programas de incentivo à 
geração de eletricidade por meio de fontes renováveis está sendo articulada, com 
projetos de lei que buscam ampliar a participação das fontes limpas na matriz 
energética nacional, bem como a aplicação dos incentivos a fontes renováveis, como 
as energias eólicas, biomassa e de pequenas centrais hidrelétricas.  
Dessa forma, percebe-se que a energia eólica vem ganhando espaço no 
cenário brasileiro, sendo na atualidade, a segunda fonte mais competitiva. Deve-
seressaltartambém que o país é favorecido, em termos de vento, sendo que 
                                            
7 O PROINFA foi criado pela Lei 10.438, de 26 de abril de 2002, e revisado pela Lei 10.762/2003, do 
Ministério de Minas e Energia (MME). 
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deacordo com a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE, 2015), 
caracteriza-se por ter uma presença de vento duas vezes superior à média mundial. 
No ano de 2001 foi lançado o Altas do Potencial Eólico Brasileiro, onde são 
apresentadas as principais regiões para o aproveitamento do vento no que se 
refereà geração de energia eólica, dando ênfase ao Nordeste, Sudeste e Sul que 
apresentam, em algumas localidades, ventos com velocidade média de 6 a 8 m/s, 
numa altura de 50 metros (Figura 4). 
Figura 3 - Velocidade média anual do vento a 50 metros de altura 
 
Fonte: CEPEL (2001).  
Em 2017, foram instaladas 79 novas usinas eólicas, num total de 2.027,00 
MW, e os estados com maior destaque na implantação desses novos 
empreendimentos foram o Piauí e a Bahia, que juntos correspondem a pouco mais 
da metade de toda instalação do Brasil (ABEEólica, 2018). 
Referente à geração de energia eólica,segundo a ABEEólica (2018),os cinco 
estados com maior geração no período de 2017 foram Rio Grande do Norte (13,24 
TWh), Bahia (7,79 TWh), Rio Grande do Sul (5,58 TWh), Ceará (5,10 TWh) e Piauí 
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(4,59 TWh). O Sistema Interligado Nacional é composto de quatro subsistemas: 
Nordeste, Norte, Sudeste/Centro-Oeste e Sul. Essa divisão não é a mesma que a 
estabelecida geograficamente. No caso das eólicas, o que estiver representado no 
subsistema Norte é o que está localizado no Maranhão.  
1.4.1 Energia eólica na Região Nordeste 
O Nordeste é banhado por uma extensa área litorânea, altas temperaturas e 
clima tropical. O vento nessa região é sazonal e apresenta ciclos diurnos e noturnos 
bem marcados. Neste sentido, é importante evidenciar que a localização geográfica 
da atividade de geração de energia eólica, está associada a uma condição físico-
territorial.  
A região se destaca,devido à velocidade dos ventos que é maior nos períodos 
de estiagem (considerando o clima Semiárido), preservando a água dos 
reservatórios em períodos de pouca chuva, funcionando como energias 
complementares, como eólica e hidroeletricidade. Nesta perspectiva, Lopez (2012, p. 
58) assinala: 
Na região Nordeste, durante os períodos de seca do segundo semestre, os 
ventos são mais favoráveis à produção de energia eólica, ao contrário dos 
primeiros seis meses do ano, quando as chuvas são mais frequentes, 
podem manter os reservatórios das hidrelétricas em níveis adequados ao 
seu funcionamento (LOPEZ, p. 58, 2012). 
Nesta perspectiva, Steinberger (2012) faz uma comparação das diferentes 
disponibilidades de eólica e hidráulica, chegando à conclusão que ambas são 
complementares, quando a energia hidráulica é abundante, a eólica é escassa e 
quando a hidráulica se torna escassa a eólica se torna abundante. 
Segundo Dowbor (2011), há um equilíbrio na oferta de energia,quando a 
energia eólica possui essa associação com a geração hidráulica,permitindo assim 
maior disponibilidade de água acumulada e otimização do uso dos reservatórios, 
com o aproveitamento desses recursos em períodos secos. Neste sentido, uma 
vantagem para o Brasil é a complementaridade sazonal existente entre essas duas 
fontes.  
De acordo com a (Figura 5), percebe-se que a complementaridade na 
geração de eletricidade tem se mostrado uma temática de grande importância, onde 
o período onde existe menor vazão dos rios é onde ocorrem os melhores 
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ventos.Segundo (SILVA; ALVES;RAMALHO, 2014), o crescimento da demanda e a 
procura por novas fontes geradoras de energia mostram se como desafios presentes 
no setor elétrico, para os autores, esse crescimento faz com que a eletricidade de 
fonte eólica seja uma opção cada vez mais atual nos novos projetos de geração e 
expansão do setor elétrico brasileiro. 
Figura 4 - Complementaridade sazonal 
 
Fonte: (ABEeólica,2018).  
 
Segundo os autores supracitados, velocidade do vento costuma ser maior em 
períodos que coincidem com baixas precipitações, o que possibilita operar as usinas 
eólicas de forma complementar às hidrelétricas, contribuindo para preservar a água 
dos reservatórios nos períodos de estiagem.  
Deste modo, o período em que ocorre a menor vazão dos rios é aquele no 
qual existem as maiores incidências de vento. A imprevisibilidade dos ventos não 
pode ser levantada como argumento inviabilizador da expansão da capacidade 
eólica no mundo; isto porque, essa fonte não deve ser usada como exclusiva na 
matriz de uma região (SILVA; ALVES;RAMALHO,2014).  
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Na região Nordeste está localizado as maiores jazidas de vento do país, como 
mostra a figura abaixo do Atlas do potencial eólico dessa região, como mostra a 
(Figura 6). 
Figura 5 - Atlas do potencial eólico da Região Nordeste 
 
Fonte: CEPEL (2001). 
A região Nordeste tem atraído investimentos estrangeiros na construção de 
parques eólicos, subsidiados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES).Na região, os investimentos nesses projetos se fazem mais 
vantajosos principalmente nas áreas rurais, que sofrem a falta de alternativas ao 
desenvolvimento econômico. 
1.4.2A Expansão da energia eólica no Piauí 
Situado na região Nordeste do Brasil, fazendo divisa com o Oceano Atlântico, 
com o Estado do Ceará, Pernambuco, Maranhão e Bahia, o Estado do Piauí ocupa 
uma área de 251.611,929  km² e caracteriza-se por apresentar um clima quente 
Semiárido na maior parte de seu território. A localização geográfica do Piauí 
favorece muito a ação de correntes de ventos tanto em seu litoral como em boa 
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parte de seu interior, e com isso, o Estado apresenta um potencial eólico relevante 
para investimentos na geração de energia elétrica. 
No Piauí, o incremento da produção de energia através dos ventos está 
proporcionando maior desenvolvimento socioeconômico para o Estado, em 
decorrência de sua expressiva potencialidade para a geração dessa fonte, 
especialmente no litoral, devido a sua situação geográfica favorecida pelas correntes 
eólicas que, encontrando-se em baixas altitudes na Zona de Convergência 
Intertropical, recebem influência dos ventos alísios de leste e brisas terrestres e 
marinhas com ventos que vêm do hemisfério norte (GEOCONSULT, 2013).  
Os ventos médios anuais entre 6 m/s a 9 m/s na parte sul do litoral fazem com 
que essa região possua grande potencial de geração de energia eólica, assim como 
na região da Chapada do Araripe, uma das porções interioranas e mais elevadas do 
estado,onde a altitude influencia sobremaneira na velocidade dos ventos. 
O primeiro empreendimento (Figura 7) eólico para geração de energia elétrica 
do Estado do Piauí é de dezembro de 2008, sendo instalado no bairro Ilha Grande 
de Santa Isabel, municípiodeParnaíba, na faixa litorânea, onde se encontra a Central 
Geradora Eólica da Pedra do Sal,de responsabilidade da empresa Tractebel Energia 
S/A (COSTA;SARAINE, 2010).  
A energia eólica no Estado está em plena expansão diante ao potencial eólico 
do Estado e aos vários incentivos governamentais destinados à produção. É 
importante evidenciar que esse incentivo impulsionou o setor no Estado, atraindo 
investimentos na construção de parques eólicos e, também, a realização de 
pesquisas na área de geração de energia referentes a esse setor. Nesse sentido, a 
capacidade instalada em todo o Estado cresceu de forma significativa nos últimos 
anos. 
50 
 
Figura 6 - Vista do Parque Eólico Pedra do Sal em Parnaíba-PI 
 
Fonte: Engie energia.com. br (2018). 
Grandes partes dos parques eólicos em operação na região Nordeste, 
estãolocalizados no interior8. Destes parques eólicos em operação na região, a 
maioria deles estálocalizada no Semiárido, região delimitada pelo Ministério da 
Integração Nacional. Segundo Traldi (2018), o Semiárido brasileiro tem sido 
associado à ideia de progresso em oposição àideia de atraso, a partir da chegada de 
empreendimentos eólicos na região. O autor enfatiza ainda que a chegada dos 
parques eólicos no Semiárido deve contribuir para o desenvolvimento econômico em 
nível regional e local.  
Localmente, suas maiores contribuições seriam a geração de empregos, e o 
aumento na arrecadação de impostos, que em tese poderia se converter em 
melhorias para a população, como a construção de escolas, postos de saúde, et. 
(TRALDI, 2018).  
Na região, o processo de instalação de parques eólicos,inicialmente se 
concentrou no litoral,e posteriormente no interior. Conforme Traldi (2018), esses 
empreendimentos passaram a ser implantados no Semiárido, especialmente em 
áreas de domínio de Serras, Tabuleiros e Chapadas.  
Portanto,o potencial eólico do Nordestefaz com que a região recebagrandes 
investimentos em geração elétrica com utilização dessa fonte. Porém, como já fora 
                                            
8 Considera-se como interior todo e qualquer parque eólico localizado em municípios que não se 
localize no litoral. 
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dito, foi somente a partir do ano de 2014 que a fonte eólica ganhou maior impulso 
em todo o território nacional, e preferencialmente no Nordeste Brasileiro. 
De acordo com a ABEeólica, no ano de 2017, foram instaladas 79 novas 
usinas eólicas, num total de 2.027,00 MW. Os estados com maior destaque (Gráfico 
3) na implantação desses novos empreendimentos foram Piauí e Bahia, que juntos 
correspondem a pouco mais da metade de toda instalação.  
Gráfico 4 - Nova capacidade instalada no Brasil em 2017 (MW) 
 
Fonte: ABEeólica (2017). 
No ano de 2015 foram inaugurados outros parques eólicos no Piauí,dessa vez 
no interior do Estado,em municípios na divisa com Pernambuco,todos inseridos no 
Complexo Eólico Chapada do Piauí, localizado na Chapada do Araripe. De acordo 
com a Casa dos Ventos (2018), o Complexo é composto por 14(quatorze) parques 
eólicos em uma área de 4.997,06 hectares, e sua área de atuação atinge 4 
municípios do estado: Marcolândia,Caldeirão Grande, Simões e Padre Marcos, com 
aerogeradores instalados em áreas rurais. 
De acordo com a referida Instituição, há perspectivas para a expansão da 
geração de energia eólica na região onde, no alto da Chapada do Araripe, o 
complexo eólico Ventos do Araripe III está em fase de construção, e será composto 
por 14 parques eólicos, o que o tornará um dos maiores da América Latina. 
Para a implantação do Complexo Eólico, é necessário o arrendamento das 
terras por parte dos proprietários. Foram arrendadas 71 propriedades nos municípios 
de Simões (PI) e Araripina (PE), abrangendo uma área de 10.200 hectares para a 
instalação das usinas eólicas. Além da implantação dos parques, a Casa dos Ventos 
foi responsável pela construção de uma linha de transmissão de 35 quilômetros para 
conectá-los ao Sistema Interligado Nacional (CASA DOS VENTOS, 2018). 
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2METODOLOGIA 
Os procedimentos metodológicos utilizados neste trabalho consistiram 
inicialmente em uma revisão bibliográfica. A documentação neste estudo constitui-se 
de pesquisa bibliográfica, em artigos científicos em periódicos acadêmicos, 
dissertações e tese, assim como dados provenientes de institucionais oficiais. Além 
de realizar consultas àspáginas da web que tratam especificamente de assuntos 
relacionados à geração de energia eólica e que se encontra em consonância com a 
temática em pauta. 
A pesquisa é de natureza descritiva, a mesma se enquadra como uma 
pesquisa quantitativa e qualitativa, sendo resultado do quadro amostral satisfatório 
em que foram aplicados questionários e em seguida tabulados e analisados seus 
resultados. Os questionários aplicados encontram-se no Apêndice A. Corrobora-se 
que a referencial teórico parte dos preceitos qualitativos, em que se deu ênfase na 
temática energia eólica. 
Destarte, que o objetivo geral desta pesquisa foi verificar como se deu o 
processo de evolução da energia eólica no Piauí, analisando os mecanismos de 
incentivo e os impactos socioambientais gerados com a implantação dos ‘’ novos’’ 
parques eólicos. As comunidades localizadas na zona rural do município de 
Marcolândia responderam de maneira semelhante à chegada dos parques eólicos e 
é sobre como esse processo ocorreu que esta pesquisa se concentrou. 
Conforme Carlos (2002), o espaço geográfico move-se no contexto do 
conhecimento que é cumulativo (histórico), social (dinâmico), relativo e desigual, ao 
mesmo tempo contínuo/descontínuo. Por isto, foram traçados outros objetivos que 
ajudaram no processo da investigação geográfica e na compreensão do tema. 
As informações que subsidiaram o conteúdo deste trabalho foram obtidas nas 
seguintes instituições: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
Ministério de Minas e Energia (MME), Associação Brasileira de Energia Eólica 
(ABEEÓLICA) e Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do 
Piauí (SEMAR-PI). 
Para tanto, alguns autores foram imprescindíveis, dando sustentação 
necessária na pesquisa como um todo.  Destacam-se as contribuições dos autores 
RAFFESTIN (1993), HAESBAERT (2004 e 2006), SAQUET (2009) e SANTOS 
(1994), contribuíram teoricamente para a realização do debate sobre o conceito de 
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território; BERTRAND (2004) e CORRÊA (1995) realizaram uma abordagem acerca 
do conceito de paisagem e LEFEBVRE (1991) faz uma abordagem sobre o espaço, 
onde este possui três momentos: o percebido, o concebido e o vivido. Para este 
teórico, o espaço é produzido socialmente. 
Posteriormente realizamos uma análise de informações em órgãos diversos 
para a caracterização do recorte espacial estudado, partindo de um estudo mais 
amplo sobre a expansão da energia eólica no Estado do Piauí para estudos mais 
aprofundados sobre dois dos quinze parques eólicos parques eólicos Ventos de 
Santa Joana, inseridos no Complexo Chapada do Piauí I.  
Os estudos foram realizados em duas etapas na Secretaria do Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos do Estado do Piauí (SEMAR), localizada na capital Teresina, 
onde foram analisados o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) do empreendimento, 
bem como documentos sobre os moradores e os hectares de terras arrendados para 
a implantação dos parques. 
É importante destacar, que durante esta etapa houve alguns obstáculos na 
obtenção de informações relevantes para o desenvolvimento do trabalho, seja a 
dificuldade durante a pesquisa de campo e também devido à linha de pesquisa dos 
autores que trabalham com os tópicos utilizados, em certos momentos, apresentar 
elevado número de publicações relevantes, como em outro caso o número de 
publicação ser escasso. O importante é que as buscas pelas informações de 
complementação para este trabalho foram na medida do possível satisfatórias para a 
fundamentação teórica de todo o estudo. 
De acordo com Lakatos (2010), os métodos de pesquisa podem ser 
classificados em: métodos de abordagem e métodos de procedimentos. Quanto ao 
método de abordagem a ser utilizado, parte-se dos princípios dedutivos, o qual 
segue parte das teorias e leis, em que na maioria das vezes prediz a ocorrência dos 
fenômenos particulares (conexão descendente).  
Corrobora-se que o referencial teórico partiu dos preceitos qualitativos, em 
que se deu ênfase na temática energia eólica. Isso explica as opções da pesquisa 
em tela, que valoriza uma empiria fundada nos dados coletados no campo, no 
parque eólico do município de Marcolândia a serem pesquisadas, parte deles 
estatísticos, e em seguida é apontado nos diversos caminhos propostos do 
desenvolvimento da pesquisa. 
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Para tanto, a mesma é realizada por meio de pesquisa bibliográfica e de 
campo. Lakatos (2010) destaca-se que a pesquisa pode ser classificada 
dependendo da forma de obtenção dos dados, podendo ser por meio de 
documentação direta e indireta. A pesquisa de campo faz parte da documentação 
direta, pois se constitui de levantamento no próprio local onde os fenômenos 
ocorrem. 
Na perspectiva de especificar todas as etapas concernentes a esse estudo, 
foi estruturado o fluxograma metodológico da pesquisa, como pode ser visualizado 
na Figura 8. 
Figura 7 - Fluxograma metodológico da pesquisa 
Fonte: Organizado pela autora (2018). 
 
A pesquisa bibliográfica e documental faz-se de extrema relevância, em que 
busca na literatura específica e afim, o teor teórico da temática em estudo. Por sua 
vez, foi executada visita de campo no local de pesquisa, com a aplicação de 
entrevistas e questionários aos sujeitos da pesquisa (proprietários das terras 
arrendadas com a implantação do empreendimento eólico).  
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2.1 Trabalho de Campo 
Dando prosseguimento a pesquisa, realizou-se um levantamento de campo em 
uma comunidade do município de Marcolândia, a fim de entender como se deu o 
processo de expansão da energia eólica nessas comunidades rural. No intuito de 
compreendermos os impactos advindos da inserção dessa fonte de energia, 
realizamos um estudo de caso entrevistando alguns moradores, abordando 
temáticas socioeconômicas, ambientais e demográficas, como renda e composição 
familiar. 
A amostra é composta por alguns indivíduos que estão distribuídos em faixas de 
renda e nível de escolaridades distintas, resguardamos os nomes dos entrevistados, 
colocando letras para identificá-los.Para orientar as entrevistas foram elaborados 
questionários distintos para cada grupo de entrevistas: para o representante da 
Prefeitura Municipal de Marcolândia, para o funcionário da empresa responsável 
pelo Complexo Eólico Chapada do Piauí I.  
Outro questionário foi para os moradores que arrendaram suas terras para a 
implantação dos aerogeradores, na perspectiva de obter dados pormenorizados e 
com o intuito de transformá-los em informação e conhecimento. Esta etapa foi de 
fundamental importância, pois deu sustentáculo a temática em pauta. 
Enquanto o questionário aplicado a Prefeitura do município visava à obtenção de 
informações qualitativas sobre o funcionamento, as melhorias ocorridas na cidade 
com chegada do empreendimento eólico, a manutenção das atividades tradicionais 
em espaços ocupados pelos parques eólicos, os aspectos negativos que a 
implantação da energia eólica acarretou para este município, bem como os 
resultados e perspectivas futuras para o setor eólico.  
A investigação realizada na empresa responsável pelo Complexo visava 
entender as melhorias que a empresa trouxe pra a população residente no município 
e sobre a possibilidade de continuação da agricultura e pecuária nas proximidades 
das turbinas.   
Os três questionários estão disponíveis no apêndice A e seus resultados foram 
utilizados ao longo dos capítulos 3 e 4 deste trabalho. A entrevista com o 
representante da Prefeitura de Marcolândia foi realizada no dia 16 de janeiro de 
2018 na própria prefeitura e contou com a presença do Chefe de Gabinete. Já a 
entrevista com o representante da empresa responsável pela instalação do 
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empreendimento, foi feita com o Engenheiro Ambiental, responsável pelo Complexo 
Eólico, esta foi realizada no dia 17 janeiro de 2018, no escritório da empresa, 
localizado dentro do Complexo Eólico.  
No entanto, mesmo com uma amostra pequena de entrevistados as informações 
adquiridas foramimportantes e de extrema relevância para a discussão dos aspectos 
propostos com a realização da presente pesquisa.  
 
3. IMPLANTAÇÃO DO COMPLEXO EÓLICO EM MARCOLÂNDIA/PI 
3.1 Empreendimentos inseridos no Complexo Eólico 
De acordo com o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) do empreendimento, 
alguns fatores contribuíram na escolha dessa área para a implantação do projeto, 
tais como a situação geográfica ideal, em ambiente contemplado por correntes 
eólicas regulares e dotado de velocidades significativas, com ventos na constância e 
intensidade exigida em áreas situadas em superfícies topograficamente plana e 
elevada da Chapada do Araripe, a disponibilidade de terrenos, devido aos grandes 
vazios demográficos da região, que ofereçam grandes áreas livres, com pouca 
variação altimétrica e desprovidas de condicionantes ambientais, como ocorre nas 
regiões litorâneas e a existência de levantamentos quanto ao potencial eólico da 
região (GEOCONSULT, 2013). 
O Complexo Eólico em estudo é composto por 14(quatorze) parques eólicos 
com 247 torres implantados em uma área de 4.997,06 hectares, sendo 115 estão 
em Chapada I, 100 em Chapada II e 32 em Chapada III. De acordo com a Contour 
Global, empresa americana responsável pelo Complexo, os três juntos tem uma 
capacidade de geração de 436MW, energia suficiente para abastecer cerca de um 
milhão de residências. Sua área de atuação atinge hoje 4 municípios do estado 
(Marcolândia 141, Caldeirão Grande 77, Padre Marcos 7 e Simões com 22). 
Os parques estão inseridos em propriedades particulares arrendadas pela 
empresa Casa dos Ventos Energias Renováveis S.A. (empresa desenvolvedora de 
projetos eólicos no Brasil) que por sua vez cedeu às empresas Ventos de Santa 
Joana Energias Renováveis S.A. e Ventos de Santo Onofre Energias Renováveis 
S.A. os direitos e deveres das propriedades, a fim de sua utilização para a instalação 
dos parques eólicos.  
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A empresa responsável pelo Complexo Eólico em análise tem parceria com a 
Chesf (empresa de geração e transmissão de propriedade da Eletrobrás) tem como 
objeto de comercialização a energia elétrica, gerada pelos parques, em como a 
manutenção, gerenciamento, supervisão, projetos, dentre outros. 
Os municípios de Simões, Padre Marcos e Marcolândia estão inseridos nesse 
Complexo Chapada I e conforme o site da empresa Casa dos Ventos, o Complexo I 
possui 7 dos 14 parques, com um total de 205 MW. Os parques são os Ventos de 
Santa Joana IX, Ventos de Santa Joana X, Ventos de Santa Joana XI, Ventos de 
Santa Joana XII, Ventos de Santa Joana XIII, Ventos de Santa Joana XV e Ventos 
de Santa Joana XVI. Localizado na parte Oeste e Sudoeste do município, na porção 
piauiense da Chapada do Araripe, definida como área rural, abrange três 
comunidades, as quais são Serra do Cícero Mundinho, Serra do Sebastião Silvestre 
e a Localidade Cabeça da Ladeira. 
Em Marcolândia, o parque estudado nesta pesquisa é o Parque Ventos de 
Santa Joana XVI, implantado na comunidade Serra do Cícero Mundinho, com início 
da fase de operação em julho de 2015. As figuras 9 e 10 mostram o portal de 
entrada do referido Complexo Eólico e o parque eólico na comunidade Serra do 
Cícero Mundinho. 
Figura 8 - Entrada do Complexo Eólico em Marcolândia - PI 
 
Fonte:Acervo da autora (janeiro/2018). 
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Figura 9 - Vista do parque localizado na comunidade Serra do Cícero Mundinho, 
município de Marcolândia/PI. 
 
Fonte: Foto da autora (janeiro/2018). 
 
Atualmente o assunto energia eólica traz satisfação para o local; essa 
sensação foi observada nos trabalhos de campo e com a realização de entrevistas e 
registros fotográficos. A satisfação sobre o assunto ‘’ energia eólica’’ era evidente 
não só na comunidade Serra do Cícero Mundinho, mas também, na Secretaria do 
Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Piauí (SEMAR-PI). 
Alguns representantes desta instituição, quando fomos buscar documentos 
legais sobre o assunto, comentaram a respeito dos benefícios advindos da 
implantação do empreendimento, sobretudo relacionados ao aumento da renda da 
população oriunda dos contratos assinados de Cessão de uso das terras durante um 
período de 20 anos, podendo ser prorrogado por mais 20 anos. Atualmente, cerca 
de 260 pessoas são beneficiadas diretamente pelos resultados da geração eólica. 
3.2Licença para a implantação 
Para entender o processo de instalação do Complexo Eólico na zona rural de 
Marcolândia, precisamos compreender seu processo de licenciamento. Este 
Complexo, como já fora dito, teve seus estudos iniciados no ano de 2013.A 
resolução CONAMA 237 de 1997 determina que seja de responsabilidade ao órgão 
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ambiental licenciar os empreendimentos considerados como causadores de 
degradação do meio ambiente. 
Figura 10 - Placas de Financiamento e Licença Ambiental dos parques Ventos de 
Santa Joana XIII, no caminho para o Complexo Eólico. 
 
Fonte: Acervos da autora(janeiro/2018). 
 
A Resolução CONAMA 237, de 1997, ainda define o licenciamento ambiental 
como sendo um procedimento administrativo que se destina a licenciar atividades ou 
empreendimentos que se utilizam de recursos ambientais poluidores ou capazes de 
causar degradação ambiental. 
Conforme a referente Resolução, a proponente pelo empreendimento é quem 
se responsabiliza pelos custos e despesas de realização do estudo e os órgãos 
ambientais se encarregam de sua análise e aprovação, bem como a emissão de 
licenças ambientais previstas nas etapas de instalação e operação. 
Entretanto,no ano de 2014,em audiência9 pública,etapa importante para a 
liberação da licença de instalação,os moradores da comunidade Cícero Mundinho 
demonstraram interesse e aceitação do parque nas proximidades do seu território. 
No local, foram ouvidos representantes das empresas envolvidas com o projeto do 
complexo eólico,representantes da empresa responsável pela assessoria ambiental 
e moradores.Estavam espalhadas faixas com dizeres “Venha conhecer e tirar suas 
dúvidas sobre o Complexo Eólico Chapada do Piauí”.  
                                            
9 A Audiência pública para fins de licenciamento ambiental é um mecanismo de participação popular 
para a proteção do meio ambiente. 
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A finalidade da audiência pública é recolher críticas,sugestões e tirar dúvidas 
sobre determinados empreendimentos. A audiência deve ser anunciada pela 
imprensa local, constando o local e data da mesma,a partir do momento em que 
Órgão do Meio Ambiente receber o (EIA/RIMA). Conforme a Resolução do CONAMA 
nº 009/1987, 
Art. 1o A Audiência Pública referida na Resolução CONAMA nº 1/86, tem 
por finalidade expor aos interessados o conteúdo do produto em análise e 
do seu referido RIMA, dirimindo dúvidas e recolhendo dos presentes as 
críticas e sugestões a respeito. Art. 2o Sempre que julgar necessário, ou 
quando for solicitado por entidade civil, pelo Ministério Público, ou por 50 
(cinqüenta) ou mais cidadãos, o Órgão de Meio Ambiente promoverá a 
realização de audiência pública. § 1o O Órgão de Meio Ambiente, a partir da 
data do recebimento do RIMA, fixará em edital e anunciará pela imprensa 
local a abertura do prazo que será no mínimo de 45dias para solicitação de 
audiência pública. § 2o No caso de haver solicitação de audiência pública e 
na hipótese do Órgão Estadual não realizá-la, a licença concedida não terá 
validade. § 3o Após este prazo, a convocação será feita pelo Órgão 
licenciador, através de correspondência registrada aos solicitantes e da 
divulgação em órgãos da imprensa local [...]Art. 3o A audiência pública será 
dirigida pelo representante do Órgão licenciador que, após a exposição 
objetiva do projeto e do seu respectivo RIMA, abrirá as discussões com os 
interessados presentes[...] A ata da(s) audiência(s) pública(s) e seus 
anexos, servirão de base, juntamente com o RIMA, para a análise e parecer 
final do licenciador quanto à aprovação ou não do projeto (grifo nosso) 
(BRASIL, 1987 p.643). 
Apesar da Resolução CONAMA nº 006/87 considerar como procedimento de 
licenciamento ambiental a elaboração do EIA-RIMA devido ànecessidade de 
acelerar a implementação de novos empreendimentos energéticos, ficou permitido o 
licenciamento ambiental simplificado destes projetos considerados de pequeno 
impacto ambiental (são aqueles empreendimentos com potência de até 10 mW), 
através da Resolução CONAMA nº 279/01. 
Art. 1o Os procedimentos e prazos estabelecidos nesta Resolução aplicam-
se, em qualquer nível de competência, ao licenciamento ambiental 
simplificado de empreendimentos elétricos com pequeno potencial de 
impacto ambiental, aí incluídos: I - Usinas hidrelétricas e sistemas 
associados; II - Usinas termelétricas e sistemas associados; III - Sistemas 
de transmissão de energia elétrica (linhas de transmissão e subestações). 
IV - Usinas Eólicas e outras fontes alternativas de energia. Parágrafo único. 
Para fins de aplicação desta Resolução, os sistemas associados serão 
analisados conjuntamente aos empreendimentos principais.(BRASIL, 2001 
p.698) 
O parque eólico Ventos de Santa Joana, foi habilitado através do Relatório 
Ambiental Simplificado-RAS,que conforme O Artigo 2º da Resolução CONAMA nº 
279/01, o citado relatório se refere aos aspectos ambientais, velocidade, localização, 
instalação, operação e ampliação de uma atividade ou empreendimento.  
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Neste sentido, ainda que instalada em sistemas ambientais considerados 
pelas legislações ambientais com Áreas de Preservação Permanente (APP`s),que 
são áreas cobertas ou não por vegetação nativa, com a função principal de 
preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade ecológica e a 
biodiversidade. Proteger o solo e assegurar o bem estar das populações humanas.  
Em 2008 foi publicada a Instrução Normativa do IBAMA 184, que estabeleceu 
os procedimentos para o licenciamento ambiental federal e determinou em seu artigo 
39 que os empreendimentos de impacto pouco significativo o IBAMA exigirá Estudo 
Ambiental Simplificado e Plano de Controle Ambiental. 
No ano de 2014, entrou em vigor a Resolução CONAMA 462 que estabeleceu 
critérios e procedimentos para o licenciamento ambiental de empreendimentos de 
geração eólica em superfície terrestre. Conforme o Art. 3º caberá ao órgão 
licenciador o enquadramento quanto ao impacto ambiental dos empreendimentos de 
geração eólica, considerando o porte, a localização e o baixo potencial poluidor 
desta atividade. 
Aqui vale atentar para os impactos ambientais no empreendimento, neste 
existem planos e programas de controle e monitoramento ambiental, que objetivam 
propor soluções para atenuar e/ou controlar esses impactos adversos gerados e/ou 
previsíveis ao sistema ambiental pelas ações de implantação e operação do 
Complexo Eólico Chapada do Piauí (GEOCONSULT, 2013). Tais planos e 
programasapresentados foram elaborados considerando as características atuais e 
o prognóstico futuro da área. Alguns deles são: 
 Programa de Sinalização das Obras do Empreendimento.  
 Plano de Gestão Ambiental 
 Programa de Educação Ambiental.  
 Programa de Conservação Paisagística e dos Recursos Naturais.   
 Programa de Controle de Desmatamento.  
 Programa de Proteção e Manejo da Fauna.   
 Programa de Monitoramento de Processos Erosivos.  
 Programa de Monitoramento dos Ruídos e Vibrações.  
 Programa de Recuperação das Áreas Degradadas.  
 Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos.  
 Programa para Identificação dos Sítios Históricos e Arqueológicos.  
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 Programa de Monitoramento de Campos Eletromagnéticos.  
 
Estes planos e programas aqui detalhados tratam daqueles constantes no 
Estudo de Impacto Ambiental do empreendimento,com o acréscimo de outros 
solicitados pelos órgãos ambientais,sujeitos a fiscalização de órgãos ambientais 
especializados. 
Na APA com cerca de (4.997,06 hectares) afetada pelo projeto e 
representando 0,47% do território da APA, que é de (1.063.000,0 hectares). De 
acordo com a Contour Global, a Borda da chapada é uma área que tem mais de 
600m de altitude e que termina em escarpa, apresentando inclinações superiores a 
45º. Na região do entorno dos Complexos Eólicos Chapada do Piauí I e II pode-se 
observar a presença de bordas de chapada (Figura 12). 
 
Figura 11 - Aerogeradores instalados em borda de chapada em Marcolândia/PI 
 
Fonte: Acervo da autora (janeiro/2018). 
3.2.1 Instalação dos aerogeradores 
O aerogerador é o objeto técnico instalado para a produção de eletricidade a 
partir da coleta cinética do vento. A sua estrutura é composta por um rotor, ao qual 
estão acopladas as hélices ou pá, uma torre de suporte e uma cabina, ou nacelle, na 
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qual se encontra o gerador e outros dispositivos. Eles podem ser de dois tipos, com 
rotor de eixo vertical e rotor de eixo horizontal. 
A estrutura criada para aproveitar a energia dos ventos passou por dimensões 
e tamanhos bem menores e foi evoluindo com o tempo, como mostra a (figura 13), 
até chegar a grandes dimensões, como os aerogeradores que atualmente fazem 
parte da paisagem de Marcolândia.  
Segundo o portal energia, os rotores que foram implantados no município de 
Marcolândia, são os mais utilizados na geração de energia elétrica, e são do tipo 
hélice, compostos normalmente por três pás e turbinas de eixo horizontal10, estes 
são os mais conhecidos e os mais utilizados pela sua maior eficiência, (Figura 14). 
 
Figura 13- Evolução dos aerogeradores 
 
Fonte: Energia Eólica, 2016. 
 
 
 
 
                                            
10 Os aerogeradores de eixo horizontal baseiam-se no princípio de funcionamento dos moinhos de 
vento.  
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Figura 14 - Estrutura interna /externa de um aerogerador 
 
Fonte: Energia Eólica, 2016.  
 
De acordo com o Centro de Referência para Energia Eólica e Solar Sérgio 
Salvo de Brito(CRESESB), os rotores de eixo horizontal são os mais comuns e 
grande parte da experiência mundial está voltada para a sua utilização. Estes são 
movidos por forças aerodinâmicas chamadas de forças de sustentação (lift) e forças 
de arrasto (drag). Um corpo que obstrui o movimento do vento sofre a ação de 
forças que atuam perpendicularmente ao escoamento (forças de sustentação) e de 
forças que atuam na direção do escoamento (forças de arrasto). 
Ainda conforme CRESESB (2008) os rotores que giram predominantemente 
sob o efeito de forças de sustentação permitem liberar muito mais potência do que 
aqueles que giram sob efeito de forças de arrasto, para uma mesma velocidade de 
vento. Os rotores de eixo horizontal ao longo do vento (aerogeradores 
convencionais) são predominantemente movidos por forças de sustentação e devem 
possuir mecanismos capazes de permitir que o disco varrido pelas pás esteja 
sempre em posição perpendicular ao vento. 
Segundo o site da AP energias renováveis, além dos componentes principais, 
os aerogeradores são compostos por um sensor de direção, o qual tem como 
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funcionalidade girar as hélices no sentido de apanhar o vento pela frente e obter o 
máximo rendimento. 
Para compreender melhor o processo de instalação dos aerogeradores, na 
licença de instalação consta que os mesmos deverão obedecer àdistância de 250 m 
das áreas com residências, não podendo ultrapassar os limites dos ruídos permitidos 
pelas NBB 10.151/87 e NBR 10.152/87 atualizadas em 2000. Ressaltamos que 
estas duas normas fazem uma avaliação de ruídos em áreas habitadas visando o 
conforto da comunidade e os níveis de ruído para o conforto acústico. 
Neste sentido, vários estudos têm demonstrando os perigos deste tipo de 
decibéis a saúde humana, os níveis de ruído diminuem à medida que aumenta a 
distância entre as turbinas e são expressas em decibéis. Em relação às pessoas que 
vivem perto de uma usina eólica, os cuidados devem ser tomados para garantir que 
o som das turbinas de vento sejarazoável ao nível de som ambiente na área.   
Neste sentido, tem-se à instalação de empreendimento desse porte em áreas 
rurais, onde o Plano Básico Ambiental (PBA) do Complexo Eólico evidencia que 
esse é um ambiente:  
Reconhecido por apresentar ocupação rarefeita, minimiza os incômodos 
que possam ser gerados as populações circunvizinhas devendo-se 
considerar que as interferências de sonoridade diminuem proporcionalmente 
em função do afastamento da fonte geradora, no caso, quando em 
operação o aerogerador(GEOCONCULT, 2013 p.16). 
Com o avanço da tecnologia, atualmente as emissões de ruídos pelos 
aerogeradores são de baixa intensidade. A fim de garantir os níveis mínimos de 
exposição humana aos ruídos, é necessário monitorar, mitigar e controlar os 
mesmos, que são decorrentes das fases de implantação e operação do 
empreendimento. 
Conforme Pinto; Martins; Pereira (2017), os aerogeradores modernos tem 
praticamente eliminado o ruído acústico através do isolamento acústico da nacele. 
Os autores nos chamam a atenção para o estudo realizado pela a American Wind 
Energy Association (AWEA) que revela que com uma distância de 350 m da turbina, 
o ruído é próximo de 35 a 45 decibéis (Figura 15), inferior ao ruído observado em 
ambientes de escritório. 
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Figura 15 - Nível de ruído de diversas atividades 
 
Fonte: Pinto; Martins;Pereira (2017).  
Elaborado com base em Global WindEnergy Council (GWEC). 
 
Quanto à movimentação do solo, é importante ressaltar que na área do 
parque foi removida a vegetação, afetando algumas áreas de maneira temporária e 
outras de maneira permanente. Dentre as áreas temporariamente afetadas podem-
se citar os acessos externos, as áreas de empréstimo e a área do canteiro de obra, 
enquanto que, as áreas a serem afetadas de maneira permanente são 
principalmente as vias de acesso internas e o local das bases dos aerogeradores 
(GEOCONSULT, 2013). 
Com o projeto aprovado Casa dos Ventos Energias Renováveis S.A. deu 
início a instalação dos aerogeradores no parque eólico para seu funcionamento, 
antes da instalação foi necessário limpar os terrenos e abrir as vias de acesso aos 
aerogeradores. Esta etapa é a da supressão vegetal, para abertura da área para que 
sejam implantados os aerogeradores.Ainda, conforme o Plano Básico Ambiental do 
Complexo Eólico em estudo é realizado serviços de abertura, limpezas, supressão 
vegetal e nivelamento (GEOCONSULT, 2013). 
A etapa seguinte constitui-se da construção das bases dos aerogeradores 
para sua interligação com o solo, estas e possuem cerca de 14 metros de diâmetro. 
Outra etapa importante foi à instalação das pás de cada aerogerador com grandes 
dimensões, que para chegar até o parque, são transportadas por grandes 
caminhões. Assim, completa-se a instalação dos aerogeradores.  
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Na (Figura 16) estão dispostas as imagens das etapas de construção dos 
aerogeradores, na sequência é apresentada a etapa supressão vegetal (A), 
instalação das bases (B), e por fim, é representada a imagem da pá sendo 
transportada (C). 
Conforme o EIA do Complexo Eólico Chapada do Piauí I, a supressão vegetal 
foi feita primeiramente de forma manual, pois dessa forma haveria um maior tempo 
para a fuga da fauna e das espécies de menor mobilidade ou debilitadas, somente 
na etapa subsequente, utilizar-se máquinas e tratores. Deste modo, a supressão 
vegetal poderá ocasionar a redução das populações da fauna e da flora pela 
diminuição da biodiversidade da área;alteração do solo com a perda da 
umidade,além dos nutrientes. 
Figura 16 - Etapas da construção de aerogeradores 
Fonte: Acervo da autora (2016). 
De acordo com o funcionário da empresa responsável pelo empreendimento 
todos os aerogeradores do Complexo Eólico Chapada do Piauí I estão funcionando 
e produzindo eletricidade. Estas informações foram obtidas durante visita ao 
escritório da empresa, localizando dentro da área do Complexo, na zona rural do 
município de Marcolândia, próximo a BR 316. O escritório, assim como o Complexo 
Eólico, está aberto à visitação diariamente. 
3.3Município de Marcolândia: transformações na paisagem rural 
3.3.1 Localização e demografia 
Marcolândia foi elevado à categoria de município e distrito com a 
denominação de Marcolândia, em 1989, com área territorial de 143,9km (14.390 
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hectares) e densidade demográfica de 54,30 hab./km². A população do município, 
segundo o censo 2010, é de 7.812 habitantes, sendo 6.705 habitantes residentes na 
zona urbana e 1.105 na zona rural.   
Localizado no sudeste do Estado e Nordeste do país, como já representado na 
introdução. Integra a mesorregião do sudeste piauiense, limita-se com o município de 
Caldeirão Grande do Piauí e Francisco Macedo, a sul com o município de Simões. 
Marcolândia também tem divisa ao leste com o estado do Pernambuco.(Figura 17). 
Figura 17 - Localização do município de Marcolândia/PI 
 
Fonte: Organizado pela autora(2018). 
3.3.2 Morfologia e ocupação do solo 
Quanto à morfologia e ocupação do solo, o município está inserido na Bacia 
Hidrográfica do Rio Parnaíba, especificamente na sub-bacia hidrográfica do 
Canindé, apresentando uma morfologia predominantemente plana inserida no 
ambiente geomorfológico da Chapada do Araripe.  
No que tange a fisionomia vegetal, a área de estudo está localizada no Bioma 
Caatinga. Este bioma, no Brasil está restrito a Região Nordeste e o Norte de Minas 
Gerais, e ocupa uma área de 844.453 km², o que equivale a 11% do território 
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nacional.Está inserido na Bacia Hidrográfica do Rio Parnaíba, especificamente na 
sub-bacia hidrográfica do Canindé, apresentando uma morfologia 
predominantemente plana inserida no ambiente geomorfológico da Chapada do 
Araripe. (GEOCONSULT, 2013) 
3.3.3 Estrutura Fundiária 
No que diz respeito à distribuição das atividades rurais, conforme o Censo 
Demográfico 2010, Marcolândia tinha um total de 354 propriedades rurais, 
distribuídas em uma área de 6.902 hectares o que corresponde a 92,76% de área 
ocupada pelo proprietário.  
Segundo dados econômicos, Marcolândia caracteriza-se como um município 
de significativa produção agrícola, que tem como destaque o milho, o feijão e a 
mandioca, considerada como uma das potencialidades econômicas do estado, e tem 
como destino de comercialização, o mercado regional (GEOCONSULT, 2013). 
A pecuária praticada no município é tipicamente mista, leiteira e de corte, com 
destaque para rebanhos de pequeno porte, como ovinos e suínos. Quanto aos 
produtos de origem animal destacam-se o mel de abelha e ovos de galinha. No 
município de Marcolândia predomina em quantidade os estabelecimentos 
representados pelo tipo de imóvel de proprietário, conforme o Censo Agropecuário 
do IBGE em 2006 foram 354 estabelecimentos distribuídos em uma área de 6.402 
ha correspondendo a 92,76% de área ocupada pelo proprietário.  
3.3.4 Qualidade de Vida da População 
O crescimento do IDHM favoreceu uma posição melhor do ranking, passou de 
86º em 2000 na faixa de desenvolvimento muito baixo para 125º em 2010 ficando na 
faixa de desenvolvimento baixo. Conclui-se que em relação aos 224 outros 
municípios de Piauí, Marcolândia ocupa a 125ª posição, sendo que 124 (55,36%) 
Municípios estão em situação melhor e 99 (44,20%) municípios estão em situação 
pior ou igual. Portanto, o IDHM de Marcolândia está situado na faixa entre 0,5 e 
0,599 é considerado baixo, requerendo desenvolvimento e implantação de políticas 
publica que melhore o patamar de educação, saúde e renda do Município 
(GEOCONSULT, 2013). 
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3.3.5 Infraestrutura e aspectos econômicos 
Em relação à infraestrutura do município, de acordo com o Censo 
Demográfico do IBGE (2010), 2.556 domicílios particulares permanentes. Na sede 
do município a maioria das habitações são construções típicas das regiões 
interioranas do Nordeste brasileiro, construídas de alvenaria e cobertas por telha e 
as vias principais da cidade estão estruturadas em paralelepípedo (Figura 18) e as 
ruas secundárias situadas nas zonas periféricas da cidade são revertidas em terreno 
natural. 
Figura 18 - Vista de uma rua e de residências construídas em Marcolândia/PI 
 
Fonte: Acervo da autora (2018). 
Entretanto, é importante evidenciar que o abastecimento de água é de 
competência da Prefeitura Municipal de Marcolândia através de carros pipa e 
também da distribuição realizada pelo Exército Brasileiro, pela Operação Carro Pipa 
do Governo Federal, tanto na zona rural como na sede do município (Figura 19). É 
importante ressaltar que alguns moradores dispõem de outras formas de 
abastecimento, através de poços tubulares, nascentes e muitas vezes a compra de 
água para o consumo próprio e o abastecimento é feito através das carroças (Figura 
20) nas cisternas instaladas em algumas residências. 
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Figura 19 - Abastecimento de água na sede do município de Marcolândia/PI 
 
Fonte: Acervo da autora (2018). 
Figura 20 - Abastecimento feito através de carroça em Marcolândia/PI 
 
Fonte: Acervo da autora (2018). 
Entretanto, é preciso destacar que a água que abastece a cidade é captada 
em poços e barragens situados nos municípios de Francisco Macedo e Picos. Já a 
energia elétrica fica a cargo da Companhia Hidroelétrica do São Francisco- CHESF 
e distribuída pela Eletrobrás Distribuição Piauí. 
No que diz respeito, ao setor secundário, a indústria de transformação ativa 
no Município é voltada para o beneficiamento da mandioca, existindo 
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aproximadamente 70 fábricas, pois este produto é bastante cultivado, tendo ainda 
uma alta demanda principalmente na região. As figuras 21 e 22 mostram uma fábrica 
de farinha instalada na zona periférica de Marcolândia, e o processo de 
transformação da matéria prima. 
Figura 21 - Fábrica de farinha instalada em Marcolândia/PI 
 
Fonte:Acervo da autora (2018). 
 
O entrevistado A11ainda ressalta que o município vem sofrendo de forma 
violenta com as condições climáticas desfavoráveis, contribuindo para a escassez de 
água ou mesmo a falta d’água, deste modo, prejudicando o cultivo da mandioca, 
matéria prima para o funcionamento das fábricas.Os segmentos do comercio e 
serviços também contribuem para a economia do município. 
                                            
11 Entrevistado A. Secretario de Desenvolvimento Rural do município de Marcolândia. Entrevista concedida 
em Janeiro de 2018. 
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Figura 22 - Produção da farinha de mandioca em Marcolândia/PI 
 
Fonte: Acervo da autora (2018). 
 
Tais segmentos são dinamizados com estabelecimentos do ramo varejista, e 
concentram-se na sede municipal, e é formado por estabelecimentos diversificados 
que comercializam gêneros alimentícios, lojas de eletrodomésticos, material de 
construção, produtos farmacêuticos, dentre outros. Em algumas comunidades 
localizadas na zona rural, verificam-se também estabelecimentos de menor porte, 
que fornecem bens de primeira necessidade para a população local. 
A rodovia estadual PI-142 e a BR-316 constituem os principais corredores 
viários de circulação e escoamento, as mesmas atravessam o Município e margeia 
as localidades que será instalado o empreendimento. Ambas propiciam uma maior 
concentração de edificações de uso comercial, de serviço e institucional; e são 
responsáveis por maior carregamento de tráfego.  
3.4.Comunidade Serra do Cícero Mundinho: história e modos de vida 
A comunidade Serra do Cícero Mundinho trata-se de uma comunidade 
pequena. A entrada dá próximo ao portal de entrada do Complexo Eólico, localizado 
na BR-316. A estrada que leva a comunidade é toda de areia. No que diz respeito ao 
núcleo populacional, este é relativamente pequeno, tendo 70 famílias e 249 
habitantes. 
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Em conversa com o morador mais antigo, no qual a comunidade e a escola 
levam o seu nome, ficava claro o crescimento da comunidade. No relato ele diz que 
chegou a Serra ainda na década de 1970 ainda com sua esposa ‘’ Ah, chegamos 
aqui há muito tempo, a gente foi os primeiros, depois a família foi crescendo e outras 
pessoas foram chegando aSerra, eles diziam que era Serra do Cícero Mundinho, e 
assim deram esse nome ao lugar’’12. O entrevistado continuou dizendo que sempre 
sobreviveu da agricultura, apesar de sofrerem muito no período da estiagem. 
A maioria das ruas ainda é estruturada com areia e todas as casas e igrejas 
da comunidade são feitas de alvenaria. (Ver mosaico da figura 23). Mas nem sempre 
foi assim, antes a maioria das casas eram cobertas por palhas. 
Figura 23 - Comunidade Serra do Cícero Mundinho, município de Marcolândia/PI. 
 
Fonte: Acervo da autora (2018). 
 
                                            
12 Entrevistado B, morador da comunidade na qual leva o seu nome. Entrevista concedida em Janeiro 
de 2018. 
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Referente à infraestrutura, a comunidade possui uma unidade escolar, a 
Unidade Escolar Cícero Mundinho (escola de Ensino Infantil e Fundamental), onde 
as crianças estudam até 5º ano, e posteriormente, vai para a sede de Marcolândia 
município a fim de concluir o Ensino Fundamental e Médio. Nos períodos em que 
fomos para o campo, fora detectado que a mesma encontra-se ativada. 
Há, também, na comunidade uma unidade de saúde do Programa Saúde da 
Família – PSF que basicamente é acompanhada por uma enfermeira, um médico e 
um dentista, que quinzenalmente faz plantões na comunidade e uma agente de 
saúde que faz o acompanhamento de todos diariamente. Atualmente, a comunidade 
não possui água encanada, e sim cisternas que é abastecida por carros pipas. 
Deste modo, percebemos que esta comunidade, apesar de possuírem seu 
modo de vida pautado na agricultura, não está isenta de receber em seus territórios, 
influências externas. A fim de compreendermos melhor estas influencias, em 
especial, as provocadas pela produção de energia eólica, nos dedicaremos a refletir 
isso posteriormente. 
 
3.5 Territórios eólicos eos impactos socioambientais em Marcolândia/PI 
 
Esteitem irá apresentar brevemente sobre as transformações na paisagem e 
o relacionamento desta por parte de distintos atores que tem com ela um convívio 
diário, a exemplo, as pessoas residentes próximas aos parques eólicos e os que 
trabalham neles. Sobre tal assunto, foi questionado inicialmente como os atores 
locais percebem as mudanças causadas pela instalação do complexo eólico. O 
impacto visual, este é percebido de maneira subjetiva pelas pessoas. 
Quando questionados há quanto tempo moravam no município de 
Marcolândia, dos 10 entrevistados, somente um deles informou que não era natural 
do município, os demais informaram que nasceram no município de estudo, 
portanto, presenciaram todo o processo de transformação do local.  
Perguntados se trabalham ou residem na área do Parque Eólico Ventos de 
Santa Joana, 80% afirmaram que sim e 20% que não. Certificou-se também que a 
maioria dos entrevistados tem uma relação com o empreendimento, pois quando 
lhes foi perguntado se já tinham visitado o Parque Eólico, apenas 10% não fez 
nenhum tipo de visitação, e 90% já haviam visitado,pois residem próximo.  
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No que diz respeito à opinião geral dos moradores entrevistados sobre o 
Parque em relação ao município onde vivem, 85% dos entrevistados consideram 
que a implantação do parque eólico é muito boa para o município. (Gráfico5) 
 
Gráfico 5 - Percepção dos moradores entrevistados a respeito do Parque Eólico 
Ventos de Santa Joana,município de Marcolândia/PI. 
 
Fonte: Elaborado pela autora (2018). 
 
Alguns dos entrevistados responderam que as turbinas eólicas são 
agradáveis. Os moradores de comunidades vizinhas aos parques, e até da sede do 
município, também simpatizam com o novo visual, considerado pela maioria dos 
indivíduos um mecanismo para o desenvolvimento local, pois o empreendimento 
trouxe progresso para o município.  
Conforme o Entrevistado C13 “Essa empresa chegou numa hora boa por aqui, 
a nossa cidade está se desenvolvendo mais de uns dois anos pra cá, o povo está 
comprando mais e pra todo lado que você olha tem carro e moto, isso está sendo 
bom”.É interessante perceber que a paisagem noturna também foi alterada (Figura 
24), durante a noite são acesas pequenas luzes vermelhas no centro das torres. 
Quanto a isso, os moradores entrevistados dizem achar bonito e não se 
incomodarem. 
                                            
13Entrevistado C. Morador da Serra do Cícero Mundinho. Entrevista concedida em Janeiro de 2018. 
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Figura 24- Pequenas luzes vermelhas nas torres eólicas, Município de 
Marcolândia/PI.  
 
Fonte: Acervo da autora (2018). 
 
Para tanto, a percepção da paisagem é considerada questão chave na 
localização de empreendimentos eólicos pelas suas características, variações e a 
percepção estética ao longo do tempo e do espaço territorial. 
É importante que imaginemos que as comunidades impactadas possuem 
somente via de acesso sem asfalto, com um trânsito reduzido; pela via passam 
diariamente, motocicletas e alguns carros de passeio levando os moradores para a 
sede do município. Agora imaginemos esta mesma via de acesso sendo visitada 
diariamente por uma quantidade significativa de caminhões que chegam a 
transportar pás de 40 metros de comprimento, bem como tratores e caçambas que 
operam na instalação destas torres. 
Inicialmente, este quadro, causou um estranhamento para a comunidade, 
com um fluxo mais intenso de veículos de grande porte, passando a emitir poeira e 
trazer uma modificação perceptível nas vias de acesso com seu alargamento.Os 
moradores entrevistados na comunidade Serra do Cícero Mundinho, passaram a 
vivenciar isto na fase de instalação do parque. Porém, é importante ressaltar, que o 
tráfego constante de veículos pesados não trouxe constrangimento para as 
comunidades no que concerne ao aumento da poeira/poluição. 
78 
 
Em conversa com um morador que reside próximo ás vias de acesso aos 
parques, ‘’ paradiminuir’’ a poeira que eles causavam, a empresa se responsabilizou 
pela passagem de um carro pipa diariamente, para molhar a estrada. “Sempre 
quando venta muito forte a poeira sobe... isso sempre foi assim, não é só quando os 
carros pesados passam14”. O Entrevistado ressaltou ainda que em sua residência 
ninguém se sentiu mal com essa poeira. 
Outro impacto que foi discutido na comunidade diretamente afetada com o 
empreendimento eólico foi o ruído ocasionado pelos aerogeradores. Estes ruídos 
podem ser classificados em dois tipos: ruído mecânico proveniente das caixas de 
engrenagens e gerador, e ruído aerodinâmico proveniente das pás. (PINTO; 
MARTINS;PEREIRA,2017). 
Este impacto é enfrentado como um grande problema ambiental em outras 
comunidades, uma vez que foram identificados problemas relacionados à saúde, 
sobretudo ao sono e dores de cabeça. 
Porém os moradores entrevistados que residem próximo às torres na zona 
rural de Marcolândia, não veem isso como um transtorno. O Entrevistado E15 afirma: 
Quando a empresa chegou aqui com essa história, a gente imaginava que o 
barulho das turbinas ia ser muito alto, mas não, o vento daqui faz mais 
barulho que elas. Eu nunca senti nenhum incomodo com isso, tenho três 
torres implantadas em minhas terras, mas minha residência fica numa 
distância boa. Minha esposa e meus filhos também não se queixaram do 
ruído provocado. Trabalho na zona rural há muitos anos e passo todos os 
dias de moto por perto do parque eólico, escuto aquele barulho, mas não 
me incomodo nem um pouco (ENTREVISTADO E, 2018). 
O aproveitamento da energia eólica para geração de eletricidade é um 
importante vetor de desenvolvimento social, como já fora dito, principalmente se 
utilizado para atendimento de comunidades isoladas e da erradicação de bolsões de 
miséria em regiões de maior vulnerabilidade social, permitindo a universalização do 
uso da energia a custos menores, geração de empregos (SIMAS; PACCA, 2013). 
Outro aspecto a ser enfatizado nas comunidades estudadas é a realização de 
projetos sociais e ambientais para desenvolvimento da população local. É importante 
ressaltar que os projetos de energias renováveis favorecem o desenvolvimento 
                                            
14Entrevistado D. Agricultora aposentada da comunidade Serra do Cícero Mundinho. Entrevista 
concedida em Janeiro de 2018. 
 
15Entrevistado E. Agente Comunitário de Saúde em duas comunidades da zona rural de Marcolândia 
afetadas pelo parque eólico e residente da comunidade da Comunidade Serra do Cícero Mundinho. 
Entrevista concedida em Janeiro de 2018. 
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econômico, gerando empregos (verdes ou Green Jobs) e proporcionando um maior 
rendimento aos proprietários dos terrenos através do arrendamento dos imóveis. 
Estes empregos verdes contribuem para preservar ou recuperar a qualidade 
ambiental. Os mesmos estão localizados em diversos setores da economia e 
incluem empregos em eficiência energética, tecnologias limpas e eficiência na 
utilização de recursos naturais, como no caso de um parque eólico.  
Em Marcolândia, por exemplo, na fase de construção dos empreendimentos 
eólicos, a oferta de emprego foi maior, empregando funcionários terceirizados na 
construção civil, do próprio município. Porém, esses empregos foram temporários, e 
durante a fase de operação houve consequentemente redução do número de 
empregados, impactando de forma negativa a economia local. Alguns parques 
possuem atualmente apenas 80 funcionários exercendo atividades de vigilância e 
manutenção. 
Conforme entrevista com um funcionário da Prefeitura de Marcolândia, esse 
número caiu muito, pois na fase de implantação foram empregadas cerca de 600 
pessoas. ‘’a população estava muito empolgada quando o empreendimento chegou, 
mas em pouco tempo perderam seus empregos, por não ter uma mão de obra 
qualificada, isso foi ruim para o município ’’. 
O Entrevistado G16não possui terras arrendadas para a empresa, mas conta 
que foi beneficiado no início da instalação do empreendimento e que trabalhou 
durante três meses na construção das bases dos aerogeradores, e que lhe foi dado 
um treinamento adequado por parte da empresa. O mesmo afirma, ainda, que não 
imaginava que as obras encerrariam rapidamente, e como consequência perderia 
seu emprego, juntamente com um grande número de outros trabalhadores. 
Com a finalidade de atender a demanda pela construção dos parques eólicos, 
com a migração de profissionais de atividades especializadas vindos de outros 
estados do país, como engenheiros e técnicos em eletrotécnica. Observou-se no 
município a expansão de pousadas para hospedagem e restaurantes.  
                                            
16Entrevistado G. Funcionário de uma das pousadas do município de Marcolândia e ex-funcionário da 
empresa responsável pela implantação dos parques eólicos. Entrevista concedida em Janeiro de 
2018. 
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SegundoEntrevistado E17 ‘’A cidade estava tão cheia, todo dia chegava gente 
nova pra trabalhar, tinha muita gente de Minas Gerais; Paraná e do Pernambuco. 
Aqui o tempo todo se formava grandes filas nos comércios’’ O entrevistado nos 
atenta para o fato de que muitas das pessoas que possuíam mais de uma residência 
na cidade saíram das suas casas para alugá-las por um preço alto para esses 
trabalhadores que chegavam de outras regiões do pais. 
No que se refere à expansão do número de pousadas, de acordo com a 
prefeitura de Marcolândia, em 2013 só tinha apenas 1 pousada e 1 dormitório, esse 
número mudou a partir da chegada do empreendimento no município. Atualmente a 
cidade conta com 5 pousadas e dormitórios, construídas por grandes empresários 
do município com o intuito de atender os novos funcionários do Complexo Eólico, 
mas hoje com a conclusão das obras estas são pouco frequentadas. 
No que tange ao arrendamento, os mesmos começam a valer a partir da 
instalação das torres anemométricas no local,utilizadas para medir o potencial 
eólico,havendo a possibilidade de os proprietários perceberem uma renda mensal 
pelo arrendamento. O artigo 3º do Decreto nº 59.566 de 14 de novembro de 
1966que regulamenta o Estatuto da Terra e da outras providencias,define 
arrendamento como 
O contrato agrário pelo qual uma pessoa se obriga a ceder à outra, por 
tempo determinado ou não, o uso e gozo de imóvel rural, parte ou partes do 
mesmo, incluindo, ou não, outros bens, benfeitorias e ou facilidades, com o 
objetivo de nele ser exercida atividade de exploração agrícola, pecuária, 
agroindustrial, extrativa ou mista, mediante certa retribuição ou aluguel, 
observados os limites percentuais da Lei (BRASIL, 1966, p.2). 
Na aquisição de terras para um projeto, algumas questões precisam 
serconsideradas, como no caso dos contratos de arrendamento de terreno, que são 
de longo prazo para uso do projeto. Durante outra fase da pesquisa realizada na 
Secretária do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Piauí (SEMAR-PI) foram 
analisados alguns contratos de arrendamento de terras. 
Dos 36 contratos, concluímos que 24 destes arrendantes residem atualmente 
no município de Marcolândia, 4 em Simões, 3 em Padre Marcos, 2 em Caldeirão 
Grande, 1 em Francisco Macedo, 1 em Picos e 1 em São Julião, municípios 
                                            
17Entrevistado E. Agente Comunitário de Saúde em duas comunidades da zona rural de Marcolândia 
afetadas pelo parque eólico e residente da comunidade da Comunidade Serra do Cícero 
Mundinho.Entrevista concedida em Janeiro de 2018. 
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vizinhos. Nos contratos analisados, somam-se uma área de 1047 hectares e 99 ares 
de terras arrendadas para a implantação dos parques eólicos no Complexo Eólico 
Chapada do Piauí.  
Deste modo, é importante compreender que uma pequena parcela desses 
arrendantes não é do município em estudo, e assim, o retorno financeiro a partir do 
arrendamento não fica somente em Marcolândia. Na comunidade estudada, os 
terrenos são alvo fácil de especulação e grilagem, como foi relatado pelo morador 
G18 duranteentrevista: 
Em 2005 quando surgiram rumores que aqui era um lugar com bons ventos 
e bom para produção da energia eólica, pequenos empresários da cidade e 
de municípios vizinhos, se adiantaram comprando terras a um preço bem 
mais baixo, já pensando em arrendar suas terras para as empresas 
futuramente. A maior parte da população não acreditava nessa história, e 
necessitando de uma melhor condição financeira, passou a vender suas 
terras por um preço bem baixo. Quando o parque eólico começou o 
processo de arrendamento das terras, foi que eles foram entender que 
realmente a região tem grande potencial para a geração desse tipo de 
energia.(ENTREVISTADO G,2018). 
A geração de energia eólica através de aerogeradores possui vantagens, 
como a de permitir que outras atividades sejam desenvolvidas (Figura 25) 
concomitantes em sua área, pois esta atividade ocupa apenas uma pequena fração 
da área e os proprietários das terras não precisam ser desalojados. Assim, as 
famílias mesmo com o arrendamento da terra, continuam com a prática da 
agricultura e pecuária. 
Deste modo, o pagamento pelo arrendamento compartilhado da terra 
representa significativo retorno financeiro para os proprietários das áreas 
ocupadas.E os impactos positivos referentes à geração de energia eólica são de 
grande magnitude e diz respeito principalmente à melhoria da qualidade de vida da 
população residente na região. 
 
 
 
 
 
 
                                            
18Entrevistado G. Funcionário de uma das pousadas do município de Marcolândia e ex-funcionário  
da empresa responsável pela implantação dos parques eólicos. Entrevista concedida em Janeiro  
de 2018. 
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Figura 25 - Vista de uma área de produção de energia eólica eplantação de 
mandioca, Marcolândia/PI. 
 
Fonte: Acervo da autora (2018). 
 
A população,que antes grande parte vivia somente da renda a partir da 
agricultura, com a plantação de mandioca, feijão, milho, e de programas dos 
governos estaduais e federais, e hoje a quantia que recebem mensalmente, 
contribuiu para o aumento do poder de compra. 
Durante visita técnica a comunidade Serra do Cícero Mundinho, percebeu-se 
que muitas famílias estão ‘’vivendo do vento’’. O Entrevistado H19ao arrendar suas 
terras para a instalação de uma torre eólica garante R$ 1,500 mensais. A moradora 
da comunidade, residente no local há 20 anos, contou que ‘’antes da chegada 
dessas torres aqui, a gente sobrevivia do que plantava. Eu, meu marido e meus três 
filhos.Aqui a gente planta milho, feijão e mandioca ’’. 
 A moradora relata que esse valor do arrendamento ajudou a complementar a 
renda da família que ainda continua com a pequena agricultura. Além desse, outros 
moradores também se mostram satisfeitos com a geração de energia limpa em sua 
comunidade, como o entrevistado I20. O mesmo é um dos moradores mais antigos 
da comunidade Serra do Cícero Mundinho, é natural de Padre Marcos, município 
                                            
19Entrevistado H. Moradora da Serra do Cícero Mundinho. Entrevista concedida em Janeiro de 2018. 
20Entrevistado I. Agricultor aposentado e residente na comunidade há mais de 40 anos. Entrevista 
concedida em Janeiro de 2018. 
 
83 
 
vizinho a Marcolândia, mas reside na comunidade Serra há mais de 40 anos. Como 
narrou: 
A empresa começou a andar por aqui em 2014 dizendo que estava 
estudando sobre os ventos daqui pra começar a gerar energia, aqui na 
Serra é assim mesmo, é quente, mas venta muito. A gente não acreditava 
que ia fazer energia do vento, depois eles começaram a perguntar da nossa 
propriedade e explicaram que queriam alugar por 20 anos, mediram o 
terreno e logo começaram a construir. Meu terreno é pequeno, mas mesmo 
assim aluguei pra duas torres. Eles explicaram pra gente sobre os preços e 
já pediram para assinar o contrato. Eu tenho quase noventa anos de idade e 
nunca tinha visto isso aqui, agora com esse dinheiro vou puder ir pra cidade 
de Picos ou Araripina, de carro fretado fazer meus exames, cuidar mais da 
saúde e ainda ajudar meus filhos que não moram aqui, só com o dinheiro da 
aposentadoria(ENTREVISTADO I, 2018). 
O morador ver isso como ajuda na complementação da renda dele e de sua 
esposa que são agricultores aposentados e agora poderão ter uma melhor qualidade 
de vida. Em conversa com outro morador, foi questionado como era a comunidade 
antes da chegada do empreendimento, o primeiro comentário dado fora que, antes, 
tudo era mais difícil no que se refere à renda da população local, pois a zona rural 
do município é composta por famílias de baixa renda e sem perspectiva de melhores 
empregos. E que esses projetos de energia limpa levaram a geração de emprego e 
renda a pessoas menos favorecidas, contribuindo para a redução da pobreza. 
Vejamos o depoimento de mais um dos arrendantes entrevistados 
Isso aqui tudo era abandonado, ninguém olhava para nós. Quando a 
empresa chegou arrumou emprego pro meu filho, por ele não tem o ensino 
fundamental completo, foi trabalhar na construção das bases das torres, e 
isso ajudou muito. A empresa implantou somente 3 torres em nossa 
propriedade, porque nosso terreno é pequeno. Mesmo com as torres de 
energia a gente pode continuar com a plantação de mandioca, tanto pra 
gente se alimentar, como pra vender21.(ENTREVISTADO J,2018). 
Nesta perspectiva, o arrendamento das terras é visto como um dos melhores 
meios de agregar valores e obter rendimentos através da exploração racional e 
planejada dos terrenos. Assim, o projeto já proporcionou e proporciona uma 
contribuição significativa para a economia local, sendo este o cenário que se espera 
para a região da APA Chapada do Araripe, onde o Complexo se localiza. Segundo o 
representante da Prefeitura de Marcolândia, a economia e a infraestrutura do 
município melhorou significativamente após a chegada do Complexo Eólico. 
                                            
21Entrevistado J. Agricultor. Entrevista concedida em Janeiro de 2018. 
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O mesmo pontuou questões como o incentivo fiscal de 3% (alíquota) dado 
pela empresa, o emprego da mão de obra local na fase inicial de instalação, a 
chegada ao município de mais duas redes de telefonia,as melhorias nas escolas, a 
realização de calçamento de diversas ruas e a ampliação da rede varejista local. 
A instalação do empreendimento na região também proporcionou uma série 
de benefícios sociais para a comunidade local ao longo dos anos. Como se sabe, o 
Complexo Eólico recebeu financiamento do Banco do Nordeste do Brasil (BNB). A 
empresa responsável pela execução do complexo trabalhou em conjunto com a 
comunidade local para minimizar transtornos durante a fase de construção e 
operação dos parques. 
De acordo com o entrevistado L22atualmente são 8 projetos em fase de 
conclusão e implantação nos três municípios inseridos no Complexo Eólico Chapada 
do Piauí I, a praça da terceira idade com aparelhos de ginástica, ampliação de 
escolas que estão com uma demanda maior de alunos, reforma de campos de 
futebol, com a colocação de alambrado, vestuário e iluminação (Figura 26). 
Figura 26 - Campo de futebol na localidade Serra do Cícero 
Mundinho,Marcolândia/PI. 
 
Fonte: Acervo da autora (2016). 
 
                                            
22Entrevistado L. Engenheiro Ambiental da empresa Contuor Global. Entrevista concedida 
em Janeiro de 2018. 
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O projeto de ampliação do prédio da UAB (Universidade Aberta do Brasil) 
localizada na sede do município de Marcolândia com 1600m² com salas climatizadas 
para a criação de 3laboratórios, sendo um de informática, um de física e outro de 
ciências. O entrevistado ainda destaca a criação de um Centro de Inclusão Digital, 
com 13 a 16 computadores, possibilitando vinculo empregatício para 10 pessoas, 
cuja função será a manutenção e funcionamento do Centro. 
A agricultura familiar também será beneficiada, o projeto atende atualmente 
350 famílias, orientando-as quanto à utilização dos recursos disponíveis, afim de que 
se tenha um melhor aproveitamento da terra. Na etapa inicial do projeto foram 
distribuídos nas associações de moradores equipamentos agrícolas para a utilização 
coletiva e posteriormente, foram doadas mudas de caju e sementes de milho e 
feijão. 
Foi ressaltada ainda, a importância da empresa com o Piauí em parceria e o 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável (PNUD), 
alinhadas com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, que contribui não só 
para o desenvolvimento econômico, mas também com o equilíbrio social e 
ambiental nos territórios onde atuam. Fazem parte desse projeto os 27 municípios 
do Vale do Itaim, dentre eles, Marcolândia. 
Neste sentido, é importante evidenciar que os impactos referentes à geração 
de energia eólica ocorreram de forma positiva e negativa. Positiva, no momento em 
que a população passa a agregar valores com o arrendamento dos terrenos, 
obtendo deste modo,uma visível melhoria da qualidade de vida, após a instalação do 
empreendimento eólico, que contribui com o desenvolvimento socioeconômico da 
região e do estado.  
No Estudo de Impacto Ambiental (EIA) do Complexo Eólico Chapada do Piauí 
são listados algumas das principais causas e efeitos dos impactos ambientais 
prognosticados sobre a Unidade de Conservação. O estudo mostra ainda a origem 
dos danos ambientas, os seus efeitos, bem como as medidas mitigatórias e/ou 
potencializadoras reconhecidas.  
Alguns dos impactos estão relacionados à perda da cobertura vegetal para a 
abertura das vias de acesso e consequentemente a perda de habitats e a 
susceptibilidade a erosão do solo, onde uma das medidas mitigatórias e/ou 
potencializadoras seria recuperar as APPs de borda de chapada existentes na área 
do empreendimento. 
86 
 
Outro impacto que deve ser sublinhado é o acidente com a fauna, com os 
veículos e com os aerogeradores, onde um dos efeitos seria a fuga ou a morte de 
espécimes. A geração de resíduos sólidos, também é outro impacto ambiental 
originado a partir do descarte irregular de resíduos sólidos da construção civil, 
causando poluição local e contaminação das águas superficiais do solo.  
Por outro lado, mesmo tendo uma compreensão de que há impactos adversos 
à paisagem, como ruídos, desmatamento e poeira, os impactos negativos à geração 
de energia eólica não são de grande magnitude para a população local. Assim, o 
público entrevistado destaca principalmente os impactos positivos obtidos a partir da 
implantação do empreendimento eólico.  
Outro impacto a ser destacado são os impactos ocasionados na fauna e 
avifaunaocasionados pela instalação dos aerogeradores no complexo 
eólico.Conforme Sovergino (2009), os primeiros estudos envolvendo os animais 
afetados pelos aerogeradores descreveram as aves e insetos voadores como os 
grupos mais atingidos, segundo o autor,. 
Foi apenas cerca de 20 anos depoisque as colisões de morcegos com os 
aerogeradores, consideradas uma das mais problemáticas atualmente, 
começaram a ser avaliadas em estudos próprios, provavelmente devido ao 
menor interesse político associado ao desconhecimento da relevância do 
papel ecológico desempenhado pela ordem Chiroptera. Associado a isso 
está a menor percepção dos danos, devido a serem crípticos, além da 
quantidade de pesquisadores que também é inferior (SOVEGINO, 2009, 
p.11). 
 
 De acordo com o Relatório de monitoramento e gestão ambiental da fase de 
operação do Complexo Eólico Chapada do Piauí I,realizados pela empresa de 
consultoria ambiental, foram realizadas vistorias em campo, sendo encontrados 
principalmente carcaças de morcegos23 e algumas aves nas bases dos 
aerogeradores. O registro fotográfico é apresentado no mosaico da Figura 27. 
No mosaico estão dispostas as imagens das espécies de morcegos 
encontrado em base de aerogerador, na sequência é apresentado Morcego da 
espécie Eumops SP (A), Morcego da família Molossidae (B), Morcego da 
espécieMolussusrufus (C) e por fim, Morcego da espécie ArtibeusSP(D).  
 
                                            
23Os morcegos pertencem a ordem Chiroptera, que atualmente, compreende mais de 1000 espécies, 
o que representa um quarto de todas as espécies de mamíferos conhecidas. (AMORIM, 2009).  
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Figura 27 - Espécies de morcegos encontrados em base de aerogerador no Parque 
eólico Ventos de Santa Joana, zona rural de Marcolândia/PI. 
Fonte: MRS (2016) 
 
De acordo com este Relatório, as causas mais comuns para o óbito da fauna 
alada, o choque direto com as pás e o barotrauma24·, que consiste na 
despressurização causada pela rotação das turbinas e o barotrauma,é considerado 
a forma mais comum de óbito em morcegos. 
Embora seja um modo de produção de energia considerado sustentável,pode 
causar impactos negativos em algumas espécies animais, com morcegos e das 
aves. Rodrigues et al (2005) sublinha algumas implicações da instalação d parques 
eólicos sobre os morcegos: 
 Dano, perturbação ou destruição dos habitats de alimentação; 
 Dano, perturbação ou destruição dos abrigos; 
                                            
24Barotrauma é o dano causado em órgão ou outra parte do corpo por variações de pressão 
barométrica, especialmente danos das paredes cartilaginosas, devido a diferenças das pressões 
atmosféricas e intratimpânica. 
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 Aumento do risco de colisão para os morcegos em voo; 
 Desorientação de morcegos em voo devido à emissão de ultra-sons. 
 
Diferente do que acontece com a avifauna, não há estudos aprofundados a 
cerca desses impactos em parques eólicos em relação aos morcegos, com o 
objetivo de avaliar a dimensão desses impactos sobre suas populações é recente, 
segundo Amorim (2009). Assim, foi nesse contexto que surgiram os primeiros 
estudos dedicados a este grupo, a partir da identificação de inúmeros casos de 
mortalidade de morcegos em parques eólicos.  
Deste modo,conforme Amorim (2009) apesar de existirem muito dados de 
mortalidade em parques eólicos, alguns fatores que fazem com que os morcegos 
sejam atraídos para essas estruturas, não são conhecidos com exatidão, ou mesmo 
se a morte é causada apenas por colisão ou lesões internas provocadas por 
barotrauma. Nesta perspectiva, é importante obter dados que ajudem a entender as 
razões de mortalidade de morcegos em parques eólicos. 
Deste modo, o autor sublinha que em relação à quiropterofauna, ultimamente 
tem-se detectado um número cada vez maior de morcegos mortos próximos a 
aerogeradores, principalmente em espécies migratórias insetívoras, devido à 
carência de estudos de impacto ambiental que se estendiam à quiropterofauna.  
A quantidade de morcegos mortos encontrados pode se justificar tanto por 
questões de hábito das espécies,quanto por questões ambientais,pois segundo a 
MRS (2016), a espécie mais comum pode viver em ambientes antropizadose são 
insetívoros,pois se alimentam de lagartas encontradas nas plantações de mandioca.  
Assim, uma medida mitigatória para tal impacto,como já foi enfatizado,seria a 
realização de um estudo prévio nas áreas previstas para a instalação de um 
empreendimento eólico. 
Neste sentido,para elucidar a real causa das mortes, alguns indivíduos foram 
encaminhados ao Centro de Conservação de Manejo de Fauna e Caatinga 
(CEMAFAUNA),localizado em Petrolina-PE e para a Universidade de Brasília,onde 
foram realizadas necropsias25. Após analisar os dados emitidos pelas duas 
                                            
25A realização de necropsias é uma ferramenta essencial para compreender as causas de 
mortalidade de morcegos em parques eólicos.  
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universidades,conclui-se que de fato a causa das mortes foi barotrauma 
(MRS,2016). 
Deste modo,estudos a cerca desses impactos dos parques eólicos na 
quiropterofauna no Brasil,ainda são poucos,e como ocorre no parque eólico em 
Marcolândia,as causas mais comuns para o óbito da fauna alada,choque direto entre 
as pás (devido à dificuldade dos indivíduos em detectar o movimento das mesmas) e 
o barotrauma que consiste na despressurização causado pela rotação das turbinas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4.    CONCLUSÃO 
90 
 
Atualmente o Brasil é considerado a nação mais renovável do mundo, e as 
mudanças na sua matriz elétrica fez com que o país assumisse o compromisso de 
combater as alterações climáticas, buscando para isso, desenvolver métodos 
sustentáveis de produção de energia, que ao mesmo tempo permita atender a um 
consumo energético constante.  
A energia eólica no Brasil e principalmente no Piauí, nos últimos 3 anos teve 
um avanço considerável.Tal avanço causa transformações socioespaciais, com o 
surgimento dos ‘’novos’’ territórios eólicos, inseridos principalmente em áreas do 
Nordeste brasileiro que sofrem com estiagens prolongadas e carecem de 
desenvolvimento econômico. A distribuição espacial e a configuração desses 
territórios estão na pauta desta pesquisa.  
A comunidade estudada, Serra do Cícero Mundinho é um dos três distritos do 
município de Marcolândia. Na comunidade, os entrevistados afirmam que a chegada 
da energia eólica foi algo positivo para a região. Não queremos aqui levantar uma 
bandeira de energia limpa, mas enfatizar a importância do desenvolvimento desta 
energia, desde que respeite os meios e os modos de vida das populações.  
Neste sentido, é importante sublinhar o papel do Estado, chamando a 
atenção, para os processos de licenciamento ambientais, onde o responsável no 
Piauí é a Secretaria no Maio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMAR). É nesse 
sentido que a audiência pública surge como um modelo de participação popular 
fundamental, onde os autores atingidos diretamente pelos empreendimentos eólicos 
são ouvidos. Porém, isso não significa que as reivindicações feitas no momento da 
audiência,são atendidas.  
Muitas comunidades, como a Serra do Cícero Mundinho, iludidas com a tão 
propaganda de desenvolvimento econômico, não atuaram na defesa dos seus 
territórios. Para a comunidade que hoje convive com o parque eólico, algumas 
medidas compensatórias e mitigatórias por parte da empresa responsável pelo 
empreendimento eólico são importantes. 
O caso do município de Marcolândia nos ajuda a pensar sobre o assunto; as 
comunidades recebem 1,500 mensalmente devido a instalação dos aerogeradores 
em seus terrenos. Embora essa seja uma quantia irrisória em comparação a receita 
gerada pelos parques, ela é bem vinda pelos arrendatários. No município tem-se 
evidenciado o beneficiamento tanto dos moradores como das elites locais que 
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obtiveram terras na região a partir dos contratos de arrendamento, fazendo com que 
gire a economia local e favoreça os moradores do município. 
Assim,a geração dessa fonte contribui para o desenvolvimento 
socioeconômico em nível local, tendo sua maior contribuição na geração de 
empregos em localidades com baixas oportunidades de crescimento econômico. 
Porém, diante das análises realizadas em Marcolândia verificou-se que a mão de 
obra do município é utilizada, especialmente, no período de construção dos parques 
eólicos. Neste sentido, há um indício de que essa geração de empregos não é 
expressivamente suficiente para a promoção do desenvolvimento local. 
É importante entendermos também que mesmo considerada um tipo de 
energia limpa e renovável, os impactos negativos podem ser classificados como 
baixos, e não devem ser desconsiderados. O impacto quanto ao meio físico, mais 
conhecido é a interferência direta da fauna (pássaros e morcegos) por colisão com 
as hélices dos aerogeradores.  
O caso mais recorrente no Complexo Eólico Ventos de Santa Joana é a 
mortalidade de morcegos.Neste sentido, este trabalho pretende contribuir na 
investigação sobre as causas dessa mortalidade,se esta ocorre por 
barotrauma,colisão ou ambas. Portanto,são necessários estudos para avaliação 
mais aprofundada dos impactos socioambientais.  
Para pesquisas futuras, seria interessante desenvolver estudos que avancem 
no sentido de avaliar de forma mais aprofundada afim de uma maior compreensão 
sobre o desenvolvimento tecnológico do setor, demandas sociais, impactos 
ambientais, pois os impactos até aqui são de curto prazo, devido à recente 
implantação do empreendimento eólico na região.  
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ROTEIROS DE ENTREVISTAS SEMIESTRUTURADAS 
 
ROTEIRO DE ENTREVISTA COM REPRESENTANTE DA EMPRESA 
RESPONSÁVEL PELO EMPREENDIMENTO 
 
Sobre a atuação do Estado no setor eólico: 
 
a) Quais são os incentivos fiscais dados às empresas do ramo?  
 
b) Quanto de Energia Eólica é produzido em MW e como acontece a 
comercializaçãodesta energia?  
 
c) O porquê do crescimento da geração de energia eólica no Piauí?  
 
Sobre a questão da autossuficiência e da venda de energia:  
 
a) Por ocupar poucos espaços, é possível ter agricultura e pecuária nas 
proximidades das turbinas. Isto acontece no Piauí?  
 
b) Como acontece o licenciamento ambiental? 
 
 
 
ROTEIRO DE ENTREVISTA COM REPRESENTANTE DA (SEMAR-PI).  
 
Sobre o processo de licenciamento ambiental: 
 
a) Como ocorre o processo de licenciamento dos projetos de parques eólicos? 
(Desde a licença prévia – para Leilão – até a licença de instalação)  
 
b) Qual o objetivo da Audiência Pública? Como e porque ela acontece?  
 
c) Quais são as principais dificuldades que a SEMAR tem enfrentado com 
relação ao setor eólico?  
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ROTEIRO DE ENTREVISTA COM A COMUNIDADE 
 
Informações sobre o entrevistado  
 
A) Profissão:  
B) Há quanto tempo o Sr (a) vive na comunidade?  
C) Qual é a atividade principal realizada pela sua família?  
D) Tem parentes na comunidade?( ) Não  ( ) Sim  
 
Sobre os impactos do parque eólico: 
 
A) Quais fatores mais o incomodam no que diz respeito ao parque eólico? 
 
B) O que mudou da chegada do parque eólico para os dias de hoje? 
 
C) A empresa deixou alguma benfeitoria na comunidade? Se sim, qual e ela funciona 
regularmente?  
 
D) Em sua opinião, a comunidade melhorou, piorou ou continuou a mesma com a 
chegada do parque eólico? Como? 
 
2. De 0 a 10, quanto o Sr (a) diria que o parque eólico incomoda/ou em? 
( ) Ruído (barulho constante)  
( ) Na segurança/tranquilidade  
( ) Na época de instalação (poeira, transito de caçambas)  
( ) No meio ambiente  
 
3. O Sr (a) já chegou a sentir algum destes problemas físicos por causa do ruído 
constante das torres?  
( ) dor de cabeça  
( ) insônia 
( ) náusea ou enxaqueca  
( ) tontura  
( ) irritação   
106 
 
(  ) outro.  
 
4) Na sua vida cotidiana, a chegada do parque eólico contribuiu diretamente em algo 
(emprego, melhor qualidade de vida, baixo custo da energia)?  
( ) Sim ( ) Não  
Em que?    
 
6) Qual foi a proposta de arrendamento das torres? 
 
7) Como funciona o pagamento? É conforme o rendimento de cada torre? 
 
8) Como é o processo de pagamento? Quanto é pago? 
 
 
ROTEIRO DE ENTREVISTA COM REPRESENTANTE DA PREFEITURA DE 
MARCOLÂNDIA 
 
1. O poder público teve que dar alguma contrapartida para que as empresas se 
instalassem? 
 
2. Ocorreu alguma melhoria na cidade com chegada do empreendimento eólico? 
 
3. O município arrecada algum imposto sobre serviço? 
 
4. Os espaços ocupados pelos parques eólicos conseguiram manter suas 
atividades tradicionais? 
 
5. Cite quais os benefícios que a implantação da energia eólica trouxe para este 
município. 
 
6. Cite quais os aspectos negativos que a implantação da energia eólica 
acarretou para este município. 
 
